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Além deste caderno de provas contendo cem 
questões objetivas, você receberá do fiscal de sala: 

 uma folha de respostas das questões 
objetivas 

  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 As questões objetivas têm cinco alternativas de 
resposta (A, B, C, D, E) e somente uma delas está 
correta 

 Verifique se seu caderno está completo, sem repetição 
de questões ou falhas. Caso contrário, notifique 
imediatamente o fiscal da sala, para que sejam 
tomadas as devidas providências 

 Confira seus dados pessoais, especialmente nome, 
número de inscrição e documento de identidade, e 
leia atentamente as instruções para preencher a folha 
de respostas 

 Use somente caneta esferográfica, fabricada em 
material transparente, com tinta preta ou azul 

 Assine seu nome apenas no(s) espaço(s) reservado(s) 

 Confira a cor, o tipo e o cargo do seu caderno de 
provas. Caso tenha recebido caderno de cor, tipo ou 
cargo diferente do impresso em sua folha de 
respostas, o fiscal deve ser obrigatoriamente 
informado para o devido registro na ata da sala 

 O preenchimento das respostas da prova objetiva é de 
sua responsabilidade e não será permitida a troca da 
folha de respostas em caso de erro 

 Para fins de avaliação, serão levadas em consideração 
apenas as marcações realizadas na folha de respostas 
da prova objetiva 

 Os candidatos serão submetidos ao sistema de 
detecção de metais quando do ingresso e da saída de 
sanitários durante a realização das provas 

Boa sorte! 

 

 

 

 5 horas é o período disponível para a realização 
da prova, já incluído o tempo para a marcação da 
folha de respostas da prova objetiva  

 3 horas após o início da prova é possível retirar-
se da sala, sem levar o caderno de provas 

 30 minutos antes do término do período de 
prova é possível retirar-se da sala levando o 
caderno de provas 

 

 Qualquer tipo de comunicação entre os 
candidatos durante a aplicação da prova 

 Usar o sanitário ao término da prova, após deixar 
a sala 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 



  

 

 
 

 



Procuradoria-Geral do Estado de Santa Catarina FGV Conhecimento 

 

Procurador do Estado  Tipo 1   ̶ Branca – Página 3 

 

Direito Constitucional 

1 

O Município Alfa alterou a sua Lei Orgânica para dispor que os 
projetos de lei apresentados pelo prefeito municipal e aprovados 
pela Câmara Municipal não estariam sujeitos à sanção daquele 
agente, sendo encaminhados diretamente para a promulgação 
do presidente da referida Casa Legislativa. Na justificativa que 
acompanhou o referido projeto, argumentou-se com a 
necessidade de ser preservada a harmonia do sistema, pois, se a 
sanção era dispensada no plus, na edição da Lei Orgânica, deveria 
ser igualmente dispensada no minus, no processo legislativo 
regular. Além disso, a Constituição do Estado em cujo território 
estava inserido o Município Alfa passava ao largo do processo 
legislativo, não contendo disposições a respeito dessa matéria. 

Ao ser promulgada a alteração na Lei Orgânica do Município Alfa, 
o prefeito municipal consultou o seu advogado sobre a 
possibilidade de essa alteração ser submetida ao controle 
concentrado de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal 
Federal (STF) ou perante o Tribunal de Justiça de Alfa (TJA), 
observados os requisitos exigidos, sendo-lhe corretamente 
informado que isso:  

(A) não é possível, considerando que se trata de lei municipal, 
não estadual, e em razão dos aspectos que motivaram a sua 
edição; 

(B) é possível, mas apenas perante o STF, não perante o TJA, já 
que, neste caso, a matéria não fora prevista na Constituição 
Estadual; 

(C) não é possível, considerando que se trata de lei municipal, 
mas isto não obsta a sua submissão ao controle difuso de 
constitucionalidade; 

(D) é possível, tanto perante o STF como perante o TJA, ainda 
que, em relação a este último, a matéria não tenha sido 
prevista na Constituição Estadual; 

(E) é possível, apenas perante o TJA, apesar da omissão da 
Constituição Estadual, mas não perante o STF, pois isto 
exigiria, à margem da subsidiariedade, o cotejo direto da Lei 
Orgânica de Alfa com a Constituição da República de 1988. 

 

2 

Bruna, estudiosa da interpretação constitucional, apresentou em 
um grupo de estudo três críticas comumente direcionadas a uma 
determinada teoria da interpretação e, ao final, solicitou que 
fosse indicada que teoria seria esta. As críticas são as seguintes:  

(1)  Desconsidera a existência de um nítido hiato entre o 
pensamento e a linguagem que o representa e exterioriza;  

(2)  Visão distorcida do princípio democrático, somente 
atribuindo legitimidade à Assembleia Constituinte, não ao 
Tribunal Constitucional; e   

(3) A dificuldade epistêmica em delinear o paradigma no qual se 
situa o sentido do texto constitucional.  

O grupo de estudos concluiu, corretamente, que a teoria da 
interpretação à qual são direcionadas as críticas referidas por 
Bruna é: 

(A) a tópica; 

(B) a axiológica; 

(C) a originalista; 

(D) a concretista; 

(E) o realismo jurídico norte-americano. 

 

3 

O Partido Político XX deu conhecimento ao presidente da 
República de que o Poder Executivo do Estado Alfa tinha:  

(1) suspendido o pagamento da dívida com exigibilidade superior 
a dois anos consecutivos, sem qualquer motivo de força 
maior;  

(2) deixado de aplicar o mínimo exigido pela ordem 
constitucional em ações e serviços públicos de saúde; e  

(3) realizado coação, com ameaça de uso da força, em face 
do Poder Judiciário do Estado Alfa. Ao fim da narrativa, o 
referido Partido Político requereu que fosse decretada a 
intervenção federal em Alfa. 

A assessoria do presidente da República foi instada a se 
manifestar a respeito dos fatos descritos, à luz do requerimento 
de intervenção, sendo-lhe corretamente respondido que:  

(A) todos os fatos podem ensejar a decretação da intervenção de 
natureza espontânea; 

(B) todos os fatos podem ensejar a decretação da intervenção de 
natureza provocada, exigindo-se a procedência do pedido na 
representação interventiva a ser julgada pelo Supremo 
Tribunal Federal; 

(C) os fatos 1 e 2 podem ensejar a decretação de intervenção de 
natureza espontânea; e o fato 3 atrai a modalidade de 
intervenção provocada, exigindo requisição do Supremo 
Tribunal Federal; 

(D) os fatos 1 e 2 podem ensejar a decretação de intervenção de 
natureza espontânea; e o fato 3 é modalidade de intervenção 
provocada, exigindo a procedência do pedido na 
representação interventiva a ser julgada pelo Supremo 
Tribunal Federal; 

(E) o fato 1 pode ensejar a intervenção de natureza espontânea; 
o fato 2 exige a procedência do pedido na representação 
interventiva a ser julgada pelo Supremo Tribunal Federal; e o 
fato 3 exige requisição deste último Tribunal, sendo, os 
últimos, exemplos de intervenção de natureza provocada. 
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A Secretaria de Fazenda e Planejamento do Estado Alfa, ao 
aglutinar as estimativas de despesas oriundas das distintas 
Secretarias de Estado, constatou que a Secretaria de Estado de 
Educação almejava direcionar recursos públicos a escolas 
confessionais, assim definidas em lei, de modo a ampliar a oferta 
de vagas em determinado nível de ensino. O secretário de Estado 
de Fazenda e Planejamento, ao tomar conhecimento desse 
objetivo, solicitou que sua assessoria jurídica se manifestasse a 
respeito de sua juridicidade.  

Foi-lhe, corretamente, respondido que escolas confessionais: 

(A) não podem ser destinatárias de recursos públicos, 
considerando o caráter laico das estruturas estatais de poder; 

(B) podem ser destinatárias de recursos públicos, exigindo-se 
apenas que prestem o serviço de educação em caráter 
universal, sem qualquer discriminação em relação às demais 
confissões religiosas; 

(C) podem ser destinatárias de recursos públicos, desde que os 
recursos recebidos sejam aplicados exclusivamente em bolsas 
de estudo, na forma da lei, para os que demonstrem 
insuficiência de recursos; 

(D) podem ser destinatárias de recursos públicos, desde que não 
tenham fins lucrativos, apliquem os excedentes financeiros 
em educação e assegurem a destinação específica do seu 
patrimônio caso encerrem suas atividades; 

(E) não podem ser destinatárias de recursos públicos, a exemplo 
do que se verifica com as comunitárias e as filantrópicas, pois 
recursos dessa natureza somente podem ser aplicados em 
escolas públicas do respectivo ente federativo. 
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Pedro, ordenador de despesas no Município Alfa, teve suas 
contas de gestão rejeitadas pelo Tribunal de Contas do Estado 
Beta, que lhe imputou débito, em razão da comprovação do 
desvio doloso de recursos públicos municipais, e lhe aplicou 
multa. 

Considerando os termos dessa narrativa, é correto afirmar que a 
legitimidade ativa para a execução do título concernente ao 
ressarcimento ao erário é do:  

(A) Município Alfa, sendo a pretensão prescritível, e a 
legitimidade para a execução do crédito decorrente da multa 
aplicada é do Estado Beta; 

(B) Município Alfa, sendo a pretensão imprescritível, e a 
legitimidade para a execução do crédito decorrente da multa 
aplicada é igualmente desse ente federativo; 

(C) Município Alfa, sendo a pretensão prescritível, e a 
legitimidade para a execução do crédito decorrente da multa 
aplicada é igualmente desse ente federativo; 

(D) Estado Beta, sendo a pretensão imprescritível, e a 
legitimidade para a execução do crédito decorrente da multa 
aplicada é igualmente desse ente federativo; 

(E) Estado Beta ou do Município Alfa, que atuam de maneira 
disjuntiva e concorrente, sendo a pretensão imprescritível, e 
a legitimidade para a execução do crédito decorrente da 
multa aplicada é apenas do Estado Beta. 

 

6 

Em um litígio envolvendo o Estado Alfa e a sociedade empresária 
Delta, a 1ª Câmara do Tribunal de Justiça desproveu, por 
unanimidade de votos, o recurso de apelação interposto pelo 
referido ente federativo. Na ocasião, o acórdão afastou a 
aplicação da Lei Estadual nº XX/1987, sob o argumento de que 
era incompatível com a Constituição da República de 1988.  

Ao tomar ciência do acórdão e analisar a compatibilidade, com a 
ordem constitucional, do proceder do órgão fracionário do 
Tribunal de Justiça, o procurador do Estado concluiu, 
corretamente, que ele foi:  

(A) errado, pois, ao deixar de aplicar a Lei nº XX/1987, a 1ª Câmara 
Cível afrontou a Súmula Vinculante nº 10; 

(B) certo, pois a decisão foi proferida por unanimidade de votos, 
restando atendida a exigência do full bench; 

(C) certo, pois se tratava de lei anterior à ordem constitucional, o 
que afastava a incidência da regra da reserva de plenário; 

(D) errado, salvo se houve precedente do Tribunal de Justiça do 
Estado Alfa a respeito da incompatibilidade da Lei nº XX/1987 
com a ordem constitucional; 

(E) errado, pois a 1ª Câmara Cível deveria ter suspendido o feito 
até que o Plenário do Tribunal apreciasse a compatibilidade, 
ou não, da Lei nº XX/1987 com a ordem constitucional. 

 

7 

O governador do Estado Alfa tomou conhecimento pela imprensa 
que a oposição vinha se mobilizando para responsabilizá-lo pela 
prática de crime de responsabilidade, observada a tipologia 
estabelecida em lei federal. Para preparar a estratégia de defesa, 
indagou sua assessoria a respeito das fases do processo e das 
consequências de sua condenação, além da perda do mandato.  

A assessoria respondeu, corretamente, que são:  

(A) duas fases, consistentes na realização, pela Assembleia 
Legislativa, de juízo preliminar de procedência da acusação, 
com o afastamento do governador, se positivo; e o 
julgamento por Tribunal Especial, sendo que a condenação 
importa em inabilitação por oito anos; 

(B) duas fases, consistentes na realização, pela Assembleia 
Legislativa, de juízo preliminar de procedência da acusação, 
com o afastamento do governador, se positivo; e o 
julgamento por Tribunal Especial, sendo que a condenação 
importa em inabilitação por cinco anos; 

(C) três fases, consistentes no início do processo pela Assembleia 
Legislativa, com o recebimento da acusação formal; na 
realização, também por esse órgão, de juízo preliminar de 
procedência da acusação, com o afastamento do governador, 
se acolhida; e o julgamento por Tribunal Especial, sendo que 
a condenação importa em inabilitação por cinco anos; 

(D) três fases, consistentes no início do processo pela Assembleia 
Legislativa, com o recebimento da acusação formal; na 
realização, também por esse órgão, de juízo preliminar de 
procedência da acusação, com o afastamento do governador, 
se acolhida; e o julgamento por Tribunal Especial, sendo que 
a condenação importa em inabilitação por oito anos; 

(E) quatro fases, consistentes no início do processo pela 
Assembleia Legislativa; na realização de instrução, também 
por esse órgão, com o acolhimento da acusação; com o 
recebimento da acusação por Tribunal Especial e afastamento 
do governador; e o julgamento, também por este órgão, 
sendo que a condenação importa em inabilitação por cinco 
anos. 

 



Procuradoria-Geral do Estado de Santa Catarina FGV Conhecimento 

 

Procurador do Estado  Tipo 1   ̶ Branca – Página 5 

 

8 

O Estado Alfa editou a Lei Complementar Estadual nº XX, que 
instituiu uma região metropolitana no âmbito do seu território, 
dispondo sobre a vinculação compulsória dos Municípios 
limítrofes que indicou. Além disso, foi previsto que, no serviço de 
saneamento básico, tipicamente de interesse local, mas com 
reflexos em toda a região, passaria a figurar como poder 
concedente e titular do serviço um órgão colegiado composto 
pelos Municípios e pelo Estado Alfa. 

Irresignado com o teor da Lei Complementar nº XX, que entendia 
destoar dos parâmetros constitucionais, um grupo de prefeitos 
municipais consultou um especialista na matéria, sendo-lhe 
corretamente respondido que esse diploma normativo é:  

(A) inconstitucional, pois uma lei complementar estadual não 
pode afastar a divisão constitucional de competências, além 
de ter sido afrontada a autonomia municipal; 

(B) inconstitucional, na medida em que o federalismo 
cooperativo há de se desenvolver em harmonia com os 
balizamentos estabelecidos na Constituição da República de 
1988 e em lei nacional; 

(C) inconstitucional, por prever a vinculação compulsória dos 
Municípios, enquanto a ordem constitucional somente prevê 
a integração dos serviços públicos municipais de maneira 
voluntária, por meio de consórcio; 

(D) constitucional, pois a prestação do serviço de saneamento 
básico a cargo dos Municípios deve se desenvolver em 
conformidade com os balizamentos estabelecidos na 
legislação estadual, estejam, ou não, integrados a uma região 
metropolitana; 

(E) constitucional, considerando que tanto a região 
metropolitana como a compulsoriedade da vinculação dos 
Municípios estão previstas na Constituição da República de 
1988, sendo que a existência de uma instância de deliberação 
coletiva não afeta a autonomia municipal. 

 

9 

Joana foi empregada pública no Município Alfa durante toda a 
sua vida profissional, o que se estendeu por trinta anos, estando 
sempre submetida ao Regime Geral de Previdência Social. Ao 
cumprir os requisitos para a aposentadoria voluntária, o que 
ocorreu no corrente ano, veio a requerê-la, sendo deferido o seu 
requerimento no âmbito da autarquia federal competente. 
Apesar do deferimento da aposentadoria, com o correlato 
recebimento dos respectivos proventos, Joana continuou a 
ocupar o seu emprego público no Município Alfa, até que foi 
notificada por este ente federativo, informando-a que o prefeito 
municipal considerara o seu vínculo funcional dissolvido. 

Ao procurar um advogado, foi corretamente informado a Joana 
que a dissolução do vínculo funcional foi: 

(A) regular, mas apenas se a legislação municipal a determinar 
expressamente; 

(B) irregular, caso a continuidade da ocupação do emprego 
público seja expressamente autorizada pela legislação 
municipal; 

(C) irregular, considerando que os proventos de aposentadoria 
são pagos pelo erário federal, enquanto a remuneração do 
cargo é paga pelo erário municipal; 

(D) regular, pois o regime estatutário é integrado pelo regime 
próprio de previdência social, não pelo regime geral, já que 
este último ocupa sistema distinto, não gerando efeitos 
naquele; 

(E) regular, por ser vedada a acumulação do provento e da 
remuneração correspondente ao emprego público que o 
originou, ainda que a lei municipal não tenha determinado a 
dissolução do vínculo. 

 

10 

João pretende aproveitar o potencial de energia hidráulica, de 
caráter renovável, obtido a partir da movimentação da água, o 
que ocorreria no âmbito do seu sítio, situado na zona rural do 
Estado Alfa. Após fazer os cálculos necessários para o 
investimento e aferir a energia a ser obtida, João constatou que 
esse potencial tinha capacidade reduzida, mas mesmo assim seria 
útil aos seus propósitos. 

Cioso de suas obrigações e com o objetivo de realizar o referido 
aproveitamento com estrita observância da legalidade, João 
consultou o seu advogado a respeito do projeto. 

O advogado respondeu, corretamente, que o aproveitamento 
almejado: 

(A) somente pode ser realizado mediante concessão da União, 
proprietária do potencial de energia hidráulica, que avaliará 
os benefícios da atividade para o interesse nacional, não 
sendo cabível a autorização; 

(B) pode ser livremente realizado, considerando que ocorrerá no 
interior da propriedade de João, o que sempre afasta a 
necessidade de autorização dos órgãos de controle; 

(C) por se tratar de energia renovável, sempre será necessária a 
autorização da União, o que se dará em caráter precário, não 
sendo cabível o regime de concessão; 

(D) independe de autorização ou de concessão da União, 
considerando a capacidade da energia a ser obtida a partir 
desse aproveitamento; 

(E) por envolver energia hidráulica, depende de autorização ou 
concessão da União, que é a proprietária do respectivo 
potencial. 
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Em razão das rigorosas chuvas que assolaram dado Estado 
brasileiro, os serviços públicos foram seriamente comprometidos, 
e a capacidade das estruturas estatais de poder para assegurar a 
paz social foi sensivelmente afetada, daí decorrendo uma grave 
onda de crimes contra a propriedade, com o crescimento 
generalizado da violência. Em razão da gravidade da situação, 
cogitou-se da possibilidade de ser decretado o estado de defesa 
ou o estado de sítio no Estado Alfa. 

À luz dessa narrativa e da sistemática constitucional, é correto 
afirmar que: 

(A) apenas o estado de defesa poderia ser decretado, pelo prazo 
máximo de trinta dias, prorrogável por igual período, não o 
estado de sítio, o que seria feito pelo presidente da 
República, com posterior apreciação do Congresso Nacional; 

(B) apenas o estado de defesa poderia ser decretado, pelo prazo 
inicial máximo de sessenta dias, não o estado de sítio, já que 
este tem caráter subsidiário em relação àquele, o que seria 
feito pelo presidente da República, com posterior apreciação 
do Congresso Nacional; 

(C) tanto o estado de defesa como o estado de sítio poderiam ser 
decretados, pelo prazo máximo de sessenta dias, 
distinguindo-se em relação às restrições que podem ser 
impostas, o que seria feito pelo presidente da República, com 
posterior apreciação do Congresso Nacional; 

(D) tanto o estado de defesa como o estado de sítio poderiam ser 
decretados, pelo prazo máximo de trinta dias, prorrogável 
por igual período, distinguindo-se em relação às restrições 
que podem ser impostas, o que seria feito pelo presidente da 
República, após prévia autorização do Congresso Nacional; 

(E) apenas o estado de sítio poderia ser decretado, pelo prazo 
máximo de sessenta dias, pelo presidente da República, após 
prévia autorização do Congresso Nacional, considerando que, 
apesar de os eventos terem se originado de calamidade de 
grandes proporções da natureza, a onda de crimes gerou 
grave comoção institucional e social. 

 

12 

Johan nasceu no território brasileiro quando seus pais, Matheus, 
de nacionalidade alemã, e Marie, de nacionalidade francesa, aqui 
se encontravam a serviço da embaixada do Egito. Meses após o 
seu nascimento, Johan se mudou juntamente com a família para 
a Espanha. Ao completar 18 anos de idade, decidiu morar no 
Brasil, mas tinha dúvidas em relação ao tratamento jurídico que 
lhe seria dispensado.  

Ao consultar um advogado, foi corretamente informado a Johan 
que ele é considerado:  

(A) estrangeiro, considerando a situação pessoal dos seus pais; 

(B) brasileiro nato, independentemente do cumprimento de 
qualquer outra condição; 

(C) brasileiro nato, caso venha a residir no território brasileiro e 
opte, a qualquer tempo, pela nacionalidade brasileira; 

(D) brasileiro nato, caso comprove que seus pais residiram no 
território brasileiro por mais de quinze anos ininterruptos e 
não tiveram condenação penal;  

(E) estrangeiro, mas será alcançado pelo instituto da quase-
nacionalidade por ter nascido no território brasileiro, apesar 
da situação pessoal dos seus pais. 
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João pretendia iniciar sua carreira política como deputado federal 
pelo Estado Alfa, mas tinha dúvida sobre a possível incidência de 
alguma causa de inelegibilidade por ser marido de Maria, atual 
governadora desse Estado.  

Após consultar um advogado, foi informado a João que ele 
estava: 

(A) inelegível, mas a inelegibilidade seria afastada se Maria 
falecesse ou renunciasse até seis meses antes da eleição, mas 
não se ocorresse o divórcio entre João e Maria; 

(B) inelegível, mas a inelegibilidade seria afastada apenas se 
ocorresse a ruptura do vínculo conjugal com Maria no curso 
do mandato, qualquer que fosse a causa; 

(C) elegível, já que Maria exercia as funções afetas ao mandato 
eletivo no plano estadual, enquanto João pretendia concorrer 
a cargo eletivo no plano federal; 

(D) elegível, já que Maria tinha um mandato eletivo no âmbito do 
Poder Executivo, enquanto João pretendia concorrer a cargo 
do Poder Legislativo; 

(E) inelegível, mas a inelegibilidade seria afastada apenas se 
Maria renunciasse até seis meses antes do término do seu 
mandato. 
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Maria foi acometida por uma rara patologia, cujo tratamento em 
solo brasileiro ainda era incipiente e para o qual era prescrito o 
uso do medicamento XX, inexistindo qualquer outro que pudesse 
substituí-lo. Esse medicamento fora desenvolvido pela 
multinacional Delta e era muito celebrado pela comunidade 
científica, já que, em termos percentuais, a frequência de óbitos, 
entre os portadores da patologia, foi reduzida a um dígito. Ao 
tentar adquiri-lo, Maria foi surpreendida com o fato de esse 
medicamento não ser comercializado no Brasil, embora fosse de 
largo uso na Europa, sendo devidamente certificado pelas 
agências locais. Ao se informar, descobriu que o pedido de 
registro sanitário, junto à agência federal brasileira competente, 
fora protocolizado há poucos dias. 

À luz desse quadro, Maria ajuizou ação em face do Estado Alfa, 
na qual requeria que lhe fosse fornecido o medicamento XX. Ao 
analisar os termos da inicial, o procurador do Estado João 
concluiu, corretamente, que o Estado Alfa: 

(A) não tem legitimidade para figurar no polo passivo e, no 
mérito, que é cabível o provimento jurisdicional almejado, em 
razão da inexistência de substituto terapêutico com registro 
no Brasil; 

(B) não tem legitimidade para figurar no polo passivo e, no 
mérito, que não é cabível o provimento jurisdicional, 
somente passível de ser admitido em relação aos 
medicamentos registrados na agência competente; 

(C) não tem legitimidade para figurar no polo passivo e, no 
mérito, que não é cabível o provimento jurisdicional 
almejado, em razão da ausência de mora irrazoável da 
agência competente em apreciar o pedido de registro; 

(D) tem legitimidade disjuntiva e concorrente, com os demais 
entes federativos, para figurar no polo passivo e, no mérito, 
que é cabível o provimento jurisdicional, pois o medicamento 
já se encontra registrado em outras agências de regulação; 

(E) tem legitimidade disjuntiva e concorrente, com os demais 
entes federativos, para figurar no polo passivo e, no mérito, 
que é cabível o provimento jurisdicional almejado, em razão 
da inexistência de substituto terapêutico com registro no 
Brasil. 
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Rafael, médico do Estado de Santa Catarina, ocupante do cargo 
público efetivo de anestesiologista, ministra medicação venosa 
para a sedação de Maurício em centro cirúrgico de hospital 
público catarinense. Maurício falece em virtude da excessiva dose 
do medicamento ministrado, ato culposo de Rafael. Mauro, filho 
único de Maurício, ajuíza ação contra Rafael, requerendo 
indenização pela morte do pai.  

À luz da jurisprudência atual do Supremo Tribunal Federal, a 
propositura desta ação é:  

(A) adequada, pois Rafael, na qualidade de servidor público 
efetivo do Estado de Santa Catarina, foi o único agente 
público responsável pela morte de Maurício; 

(B) inadequada, pois Rafael é servidor público efetivo do Estado 
de Santa Catarina e essa pessoa jurídica de Direito Público 
também deveria ter sido necessariamente incluída como ré, 
ao lado de Rafael; 

(C) adequada, pois compete exclusivamente a Mauro, como 
autor da ação, escolher contra quem pretende litigar, já que 
Rafael e o Estado de Santa Catarina são solidariamente 
responsáveis pela morte de Maurício;   

(D) inadequada, pois a ação por danos causados por agente 
público deve ser ajuizada contra o Estado de Santa Catarina, 
ao qual caberá o direito de regresso contra Rafael; 

(E) adequada, pois o Estado de Santa Catarina só responde 
subsidiariamente pela morte de Maurício, ou seja, apenas se 
Rafael não tiver bens suficientes para arcar com a 
indenização. 

 

16 

O conjunto residencial Barriga Verde, constituído de trezentos 
apartamentos, foi construído com recursos do Sistema Financeiro 
de Habitação (SFH), tendo sido firmada como garantia a alienação 
fiduciária desses imóveis em favor da Caixa Econômica Federal 
(CEF). Inúmeros moradores não pagaram suas dívidas de 
financiamento e a CEF abandonou desde 1996 esses imóveis, que 
passaram a ser habitados por pessoas de baixa renda.  

A aquisição dos imóveis por essas pessoas pela usucapião é: 

(A) permitida, pois o imóvel não tem proprietário, tendo sido 
abandonado (res derelicta);  

(B) vedada, pois o prazo da usucapião, no caso, é de trinta anos, 
sendo esse prazo inderrogável pela vontade das partes; 

(C) permitida, pois o princípio da dignidade humana prepondera 
sobre o interesse da CEF; 

(D) permitida, pois a CEF é uma pessoa jurídica de direito 
privado, sendo seus bens privados e, portanto, sujeitos à 
aquisição originária; 

(E) vedada, pois os bens imóveis, no caso, sendo vinculados ao 
SFH, estão afetados ao serviço público e são considerados 
bens públicos. 

 

17 

Durante evento epidêmico, João, médico do Estado de Santa 
Catarina, diretor de hospital público de Blumenau, recebe um 
ofício da União Federal, subscrito pelo ministro da Saúde, pelo 
qual se determina a entrega, em 24 horas, de cem mil seringas, 
duzentas máquinas de diálise e três tomógrafos adquiridos com 
recursos exclusivos dos cofres catarinenses. O ministro, no ofício, 
informa que se trata de requisição do SUS, prevista na legislação 
federal de regência. Desesperado, João procura a PGE/SC e pede 
sua opinião legal sobre o ocorrido.  

A correta manifestação do procurador do Estado de Santa 
Catarina é: 

(A) João, pelo cargo que ocupa, deverá avaliar a conveniência e 
oportunidade de atender à requisição; 

(B) a União Federal está agindo de acordo com a Constituição da 
República de 1988, que prevê a competência exclusiva da 
União Federal para legislar sobre saúde; 

(C) a norma da legislação federal que permite à União Federal 
requisitar, no âmbito do SUS, bens e serviços de outros entes 
federativos, é inconstitucional, por violar a autonomia dos 
Municípios, dos Estados e do Distrito Federal; 

(D) a União Federal está agindo de acordo com a Constituição da 
República de 1988, que lhe permite requisitar, a qualquer 
momento, bem dos Municípios, dos Estados e do Distrito 
Federal; 

(E) a União Federal pode desapropriar qualquer bem móvel dos 
demais entes federativos, desde que pague indenização 
prévia. 

 

18 

José cumpria pena em regime fechado na Penitenciária X, na 
Grande Florianópolis, de onde fugiu. Meses após a fuga, já fora 
das dependências do centro penitenciário, José envolveu-se 
numa briga com presidiários de uma facção rival, também 
foragidos, e foi esfaqueado. Poucos minutos depois de ser 
esfaqueado, José cai morto, em decorrência da forte hemorragia 
causada pelo ferimento. O filho de José ajuíza ação contra o 
Estado de Santa Catarina, pleiteando indenização pela morte do 
pai.  

De acordo com o exposto, o pedido deve ser julgado: 

(A) procedente, pois o Estado é garantidor universal da vida e da 
dignidade humana; 

(B) improcedente, pois José era um delinquente e assumiu o 
risco da própria morte ao brigar com outros presidiários; 

(C) procedente, pois o Estado de Santa Catarina tinha o dever de 
capturar não apenas José mas todos os fugitivos logo após a 
evasão do presídio; 

(D) improcedente, pois José não estava sob a guarda do Estado 
de Santa Catarina no momento de sua morte;  

(E) procedente, na medida em que José estava sendo ameaçado 
por outros presidiários, tendo ocorrido falha do Estado de 
Santa Catarina, que tinha o dever de capturá-lo 
imediatamente. 

 



Procuradoria-Geral do Estado de Santa Catarina FGV Conhecimento 

 

Procurador do Estado  Tipo 1   ̶ Branca – Página 8 

 

19 

Maria, servidora pública efetiva do Estado de Santa Catarina, 
requer, para fins de formulação do pedido de sua licença-
maternidade, cópia integral dos autos de processo administrativo 
por meio do qual foi formalizado o requerimento de licença-
maternidade da sua colega, a servidora pública efetiva Sônia. Nos 
autos desse processo, há informações sobre a gravidez, dados 
genéticos e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF/MF) da criança e de terceiros. Você, como procurador do 
Estado de Santa Catarina, é instado a se pronunciar sobre o 
pedido de Maria. 

À luz das disposições da Lei Geral de Proteção de Dados, o pedido 
deve ser: 

(A) inadmitido e arquivado, pois nenhum servidor tem direito de 
acesso à informação de outro servidor; 

(B) inadmitido e arquivado, na medida em que compete a Maria 
requerer a licença-maternidade, como lhe aprouver, não 
sendo imprescindível a obtenção das cópias para o exercício 
desse direito; 

(C) admitido e integralmente indeferido, pois havendo dados 
sensíveis da mãe, da criança e de terceiros, esses dados 
tornam o processo totalmente sigiloso; 

(D) admitido e parcialmente deferido, permitindo-se o 
fornecimento das cópias requeridas com a anonimização, o 
bloqueio ou a eliminação de dados pessoais de outros 
servidores ou particulares, que sejam inúteis para o exercício 
dos direitos previstos na legislação estatutária; 

(E) admitido e integralmente deferido, com o fornecimento, 
inclusive, de dados sensíveis da mãe, da criança e de 
terceiros, a Maria, pois a proteção dos dados, ainda que 
sensíveis da mãe, da criança e de terceiros não pode se 
sobrepor ao interesse público no acesso amplo e irrestrito às 
informações constantes dos processos administrativos. 

 

20 

Frederico é uma criança em tenra idade, portadora de Leucemia 
Linfoide Aguda (LLA), cujos pais, lavradores no Município 
catarinense de Dionísio Cerqueira, são hipossuficientes e não 
detêm recursos financeiros para o tratamento oncológico do 
filho. Frederico sofre grave reação alérgica ao quimioterápico  
fornecido pelo SUS e precisa urgentemente de medicamento 
específico, não registrado pela Anvisa, mas cuja importação foi 
autorizada por aquela autarquia, de acordo com os protocolos do 
SUS.  

À luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é correto 
afirmar que: 

(A) a Anvisa é litisconsorte necessária em todas as ações que 
visem ao fornecimento gratuito de medicamentos pelo 
Estado; 

(B) o registro do medicamento na Anvisa é condição sine qua non 
para o fornecimento, pelo Estado, do quimioterápico e não 
pode ser afastado; 

(C) a discricionariedade jurisdicional é ampla em casos como 
esse, podendo o juiz negar o direito ao tratamento custeado 
pelo Estado, já que o direito à saúde não é absoluto; 

(D) o Estado não deve fornecer o medicamento importado, pois 
os recursos públicos são limitados e é necessário obedecer ao 
princípio da reserva do possível, já que o custo da aquisição 
do medicamento pode implicar menos recursos para o 
tratamento de outras crianças; 

(E) Frederico tem direito ao tratamento, pois cabe ao Estado 
fornecer, em termos excepcionais, medicamento que, 
embora não registrado na Anvisa, tem a sua importação 
autorizada por aquela agência.  

 

21 

João e sua companheira Maria ocupam, irregularmente, há vinte 
anos, terreno que, de acordo com a matrícula imobiliária, é de 
propriedade do Estado de Santa Catarina, no qual ergueram a 
casa em que residem e uma edícula, onde se dedicam à atividade 
de bar e restaurante.  

De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:    

(A) João e Maria adquiriram o terreno por usucapião; 

(B) João e Maria têm direito a justa e prévia indenização; 

(C) o terreno e suas acessões e construções compõem bem de 
família, de modo que João e Maria não podem ser dele 
desapossados; 

(D) João e Maria não têm direito à indenização pelas acessões e 
benfeitorias realizadas no terreno, dada a natureza precária 
da ocupação; 

(E) João e Maria têm direito à indenização pela casa, que é bem 
de família, mas não da edícula, que se destina a uma 
atividade comercial. 
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Denúncia é enviada ao Tribunal de Contas do Estado de Santa 
Catarina, informando que Carlos, servidor público efetivo do 
mesmo Estado, na qualidade de pregoeiro, teria beneficiado 
empresa privada em certame licitatório. O Tribunal de Contas 
catarinense admite a denúncia e cientifica Carlos para apresentar 
razões de defesa, atribuindo caráter sigiloso ao processo. Carlos 
apresenta razões de defesa, que são acolhidas pelo órgão de 
controle que requer cópias dos autos, o que é deferido pelo 
Tribunal de Contas. No entanto, as cópias são fornecidas sem 
elementos de identificação do autor da denúncia. Carlos, 
inconformado, impetra mandado de segurança em face do 
Tribunal de Contas para obter a identificação do autor.  

Presumindo-se que as condições da ação e os pressupostos para 
o desenvolvimento válido e regular do processo estão presentes 
na impetração, é correto concluir, à luz da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal, que a ordem deve ser: 

(A) denegada, na medida em que Carlos pode praticar atos em 
retaliação ao autor da denúncia; 

(B) denegada, pois há previsão legal para a atribuição de sigilo 
quanto ao autor e ao objeto da denúncia no âmbito do 
Tribunal de Contas; 

(C) concedida, pois como Carlos é um servidor público efetivo e 
no exercício de suas funções, seus atos gozam de presunção 
de validade e eficácia;    

(D) denegada, pois o servidor público, tendo optado pela carreira 
no serviço público, está sujeito ao ônus de ter uma denúncia 
processada contra si, na medida em que se trata do exercício 
regular de um direito previsto na Constituição da República 
de 1988; 

(E) concedida, na medida em que Carlos tem o direito à honra e 
à imagem, e não se trata de hipótese constitucional de sigilo, 
apta a afastar o direito de receber informação dos órgãos 
públicos. 

 

23 

O Juízo de Direito da Vara da Fazenda Pública da Comarca de 
Vaca Magra, do Estado Z, concede liminar em mandado de 
segurança contra o governador do Estado, impetrado por 
sindicato, determinando o reajuste de 50% da remuneração dos 
servidores públicos da área de saúde, cientificando-o para 
cumprir a decisão em 24 horas, sob pena de bloqueio das contas 
bancárias do Estado.  

A medida correta a ser tomada pelo procurador do Estado é: 

(A) a suspensão de execução de liminar ao presidente do 
Tribunal de Justiça; 

(B) a suspensão de execução de liminar ao corregedor do 
Tribunal de Justiça; 

(C) a impetração de habeas data e ajuizamento de ação 
rescisória; 

(D) a interposição imediata de apelação e requerimento de efeito 
suspensivo; 

(E) a oposição de embargos à execução e requerimento de efeito 
suspensivo. 

 

24 

Lei do Estado de Santa Catarina prevê expressamente que é de 
cinco anos o prazo para que o Tribunal de Contas catarinense 
analise e julgue todos os processos administrativos relativos a 
administradores e demais responsáveis por bens, dinheiros e 
valores públicos sujeitos à fiscalização da Corte de Contas.  

De acordo com decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal, 
essa lei é: 

(A) inconstitucional, porque o prazo de cinco anos é exíguo e 
viola o princípio da proporcionalidade; 

(B) inconstitucional, porque se trata de matéria de iniciativa 
exclusiva do governador catarinense; 

(C) constitucional, porque se trata de regra de direito 
administrativo e financeiro, de competência legislativa dos 
Estados e do Distrito Federal; 

(D) constitucional, porque o Tribunal de Contas deve se submeter 
a todos os comandos dos Poderes Executivo e Legislativo, do 
qual é órgão auxiliar; 

(E) inconstitucional, porque o prazo ali estabelecido viola a 
imprescritibilidade das medidas tomadas pelo Tribunal de 
Contas quando houver dano ao erário. 

 

25 

Natália, graduada em engenharia elétrica, é aprovada em 
concurso público, cujo edital exige título de ensino médio 
profissionalizante de técnico em eletricidade. A Administração 
Pública não permite a nomeação de Natália, sob o argumento de 
que ela não apresentou certificado de conclusão de ensino médio 
profissionalizante em eletricidade.  

À luz da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a conduta 
da Administração Pública, no caso, é juridicamente: 

(A) adequada, pois Natália não tem a qualificação exigida pelo 
edital, que é a norma-base do certame e não pode ser 
relativizada; 

(B) adequada, pois Natália está se beneficiando de sua 
qualificação superior, o que contraria o princípio da isonomia 
entre os candidatos; 

(C) adequada, pois Natália está se beneficiando de sua 
qualificação superior, o que contraria o princípio da 
impessoalidade entre os candidatos; 

(D) inadequada, pois Natália, tendo qualificação superior àquela 
exigida pelo edital, faz jus à nomeação, sob pena de afronta 
ao princípio da dignidade humana; 

(E) inadequada, pois Natália, tendo qualificação superior àquela 
exigida pelo edital, aperfeiçoará a prestação dos serviços 
públicos, em benefício da própria coletividade. 
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Sobre a aplicabilidade da Lei de Licitações e Contratos às 
sociedades de economia mista, é correto, à luz da jurisprudência 
do STF, afirmar que: 

(A) todas as sociedades de economia mista devem seguir o 
regime jurídico estabelecido pelas Leis federais nº 8.666/1993 
e 14.133/2021; 

(B) apenas as sociedades de economia mista exploradoras de 
atividade econômica devem seguir o regime jurídico 
estabelecido pelas Leis federais nº 8.666/1993 e 
14.133/2021; 

(C) nenhuma sociedade de economia mista tem o dever de 
seguir as regras das Leis federais nº 8.666/1993 e 
14.133/2021; 

(D) sociedades de economia mista são equiparadas a empresas 
públicas e todas podem contratar sem procedimento 
licitatório algum; 

(E) sociedades de economia mista que explorem atividade 
econômica seguem regras próprias para licitação e 
contratação, diferentes daquelas estabelecidas pelas Leis 
federais nº 8.666/1993 e 14.133/2021. 

 

27 

José, procurador do Estado X, elabora parecer, no qual opina, 
com fundamento em doutrina minoritária, pela legalidade de 
aditivo contratual que prevê aumento do valor originariamente 
pactuado em virtude de variação cambial. O aditivo é assinado e, 
posteriormente, o Tribunal de Contas do Estado X condena o 
procurador a ressarcir o erário, solidariamente com a sociedade 
empresária contratada e o gestor do contrato, sob o fundamento 
de que decisões reiteradas daquela corte de contas indicam que 
variação cambial não é causa de reequilíbrio econômico do 
contrato.  

À luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a decisão do 
Tribunal de Contas do Estado X é: 

(A) legal, pois José deu parecer contra decisões reiteradas do 
Tribunal de Contas, o que, por si só, é um erro grosseiro; 

(B) legal, pois todo advogado público, especialmente o 
concursado, deveria saber que variação cambial faz parte da 
álea do contrato e não é fato extraordinário; 

(C) ilegal, pois, apesar de o parecer ser vinculante, José não 
estava jungido à interpretação do Tribunal de Contas, na 
medida em que a Constituição da República de 1988 lhe 
assegura a garantia de inviolabilidade por seus atos 
praticados como advogado; 

(D) legal, pois advogados públicos não devem adotar doutrina 
minoritária como fundamento em seus pareceres, sob pena 
de cometerem erro grave e inescusável, ainda que a 
jurisprudência seja favorável à tese; 

(E) ilegal, pois o Tribunal de Contas é um órgão auxiliar do Poder 
Legislativo e emite apenas parecer, cabendo à Assembleia 
Legislativa do Estado X decidir sobre a legalidade do parecer 
de José. 

 

28 

Suponha que decisões reiteradas do Tribunal de Justiça de Santa 
Catarina tenham reconhecido aos policiais civis do Estado o 
direito a determinada gratificação, com base exclusivamente em 
lei local, sendo pacífica a jurisprudência daquela colenda Corte 
judiciária. O governador do Estado de Santa Catarina pede à 
Procuradoria-Geral orientação a respeito do tema, e o 
procurador-geral designa você para se manifestar a propósito, a 
fim de conferir segurança jurídica ao Poder Executivo e evitar 
custos desnecessários à Administração.  

A orientação jurídica adequada, à luz da Lei Complementar 
catarinense nº 741/2019, é:  

(A) opinar pela vedação ao reconhecimento, pelo Estado, na via 
administrativa, de direitos em favor dos policiais civis, dadas a 
supremacia e a indisponibilidade do interesse público, 
mesmo que essa proibição onere o erário; 

(B) não dar orientação a respeito, pois aos procuradores do 
Estado de Santa Catarina só é dado pronunciarem-se sobre 
matéria iminentemente jurídica e a questão envolve a gestão 
de recursos públicos e a discricionariedade política de 
cumprir ou não decisões judiciais, matérias afetas ao 
governador; 

(C) lavrar parecer a respeito do tema, que é eminentemente 
jurídico, e submeter a questão ao Conselho Superior da 
PGE/SC, órgão ao qual compete editar enunciado de súmula 
administrativa, ratificado pelo governador; 

(D) interpor recurso extraordinário, com pedido de efeito 
suspensivo, demonstrando a repercussão geral do tema, 
diante da multiplicidade de casos, que pode causar efeitos 
deletérios à economia do Estado; 

(E) oficiar ao presidente da República, para requerer intervenção 
federal por violação, pelo Poder Judiciário, à autonomia do 
Poder Executivo. 
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Estrôncio, policial militar, contrata seguro de vida por acidente 
pessoal no valor de cem mil reais. Sucede que, ao se submeter a 
cirurgia bariátrica, tem seu baço lesionado por erro do médico 
responsável pela operação. Isso acarreta uma infecção 
generalizada que acaba levando-o a óbito.   

Como não havia indicação expressa de beneficiário na apólice, 
Silícia e Hélia se habilitam para requerer o pagamento do capital 
segurado. Silícia, na qualidade de ex-mulher do policial, de quem 
ele estava separado de fato há dois anos. Hélia, comprovando 
que era companheira do de cujus pelo último ano e meio.  

Nesse caso, é correto concluir: 

(A) pelo não pagamento do seguro, haja vista que Estrôncio 
morreu de causas naturais (infecção generalizada), isto é, que 
não houve propriamente um acidente pessoal;  

(B) pelo pagamento integral do seguro à Silícia, nos termos do 
Art. 792 do Código Civil ([n]a falta de indicação da pessoa ou 
beneficiário, ou se por qualquer motivo não prevalecer a que 
for feita, o capital segurado será pago por metade ao cônjuge 
não separado judicialmente, e o restante aos herdeiros do 
segurado, obedecida a ordem da vocação hereditária); 

(C) pelo pagamento integral do seguro à Hélia, companheira do 
policial que já estava separado de fato, nos termos do Art. 793 
do Código Civil ([é] válida a instituição do companheiro como 
beneficiário, se ao tempo do contrato o segurado era separado 
judicialmente, ou já se encontrava separado de fato); 

(D) pela invalidação da apólice, diante de sua desatualização, 
aplicando-se, à hipótese, o Art. 765 do Código Civil, segundo 
o qual o segurado é obrigado a guardar na conclusão e na 
execução do contrato, a mais estrita boa-fé e veracidade, 
tanto a respeito do objeto como das circunstâncias e 
declarações a ele concernentes; 

(E) pela divisão do capital segurado na proporção de 50% entre 
Silícia e Hélia, considerando a função social do contrato em 
tela. 

 

30 

Ocorre a transferência inter vivos da propriedade no seguinte 
caso: 

(A) extinção do usufruto pela renúncia do usufrutário; 

(B) usucapião especial urbana; 

(C) consolidação da garantia real pelo inadimplemento do 
devedor fiduciante; 

(D) outorga do mandato em causa própria (in rem suam);  

(E) endosso em preto de warrant, ainda que desacompanhado 
do conhecimento de depósito.   

 

31 

A imobiliária WZY contrata a empreiteira YYL para a construção 
de um arrojado empreendimento multifamiliar, com previsão 
para se concluir em sete anos. 

Sucede que, após cinco anos do início da execução, a contratada 
começa a dar sinais de insolvência, de modo a por em dúvida sua 
capacidade para levar a termo a obra. Instada a se manifestar, a 
empresa confessa a dificuldade financeira que atravessa, 
inclusive cogitando requerer, perante o juízo empresarial 
competente, sua recuperação judicial. Comprova, contudo, que 
tem empreendido todos os esforços para se manter em dia com o 
calendário de obras, porque os pagamentos que recebe 
mensalmente têm sido sua maior e mais expressiva fonte de 
receita.  

Nesse caso, o contratante, duvidando da capacidade de a 
contraparte cumprir com sua prestação, poderá: 

(A) suspender os pagamentos, invocando a exceção de contrato 
não cumprido; 

(B) resolver o contrato, com base na teoria do inadimplemento 
antecipado (antecipatory breach of contract);  

(C) suspender os pagamentos ou exigir o reforço das garantias, 
com base em exceção de inseguridade;  

(D) postular a revisão do contrato, para reduzi-lo a termos 
exequíveis no novo contexto financeiro da empreiteira, 
conforme a teoria da onerosidade excessiva;   

(E) aguardar o pedido de recuperação judicial ou o decreto de 
falência para suspender os pagamentos e promover nova 
licitação.  
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Bóro e Argônia são casados. Argônia tem uma filha do primeiro 
casamento, apelidada de Argoninha, que não é filha biológica de 
Bóro. Em 2017, Argônia falece e Bóro assume os cuidados de 
Argoninha, a quem sempre tratou como filha e de quem sempre 
recebeu tratamento de pai, embora jamais tenham ajuizado 
qualquer demanda judicial para regularizar esta situação. 

Em 2021, Bóro é acometido por uma grave doença incurável. Em 
seus últimos dias, manifesta aos mais próximos que seu maior 
erro foi não ter formalizado a adoção de Argoninha, que ficará 
desamparada aos seus 15 anos de idade, considerando que seu 
pai biológico nunca foi presente.  

Nesse caso, sabendo-se que Bóro deixará um expressivo 
benefício previdenciário, é correto afirmar, à luz do Estatuto da 
Criança e do Adolescente e da jurisprudência das Cortes 
Superiores, que Argoninha: 

(A) poderá requerer a habilitação ao benefício, na medida em 
que a guarda exercida por Bóro desde o falecimento de sua 
esposa confere à adolescente a condição de dependente, 
para todos os fins e efeitos de direito, inclusive 
previdenciários;  

(B) não poderá requerer a habilitação ao benefício, porque o 
ordenamento não mais confere a qualidade de dependente à 
criança ou ao adolescente sob guarda;   

(C) não poderá pleitear o reconhecimento da adoção post 
mortem, haja vista que o falecimento se deu quando ainda 
não se havia instaurado o processo;   

(D) poderá requerer o reconhecimento da paternidade 
socioafetiva, caso em que, se optar por receber o benefício 
previdenciário deixado por Bóro, não poderá suceder, 
também, a seu pai biológico;  

(E) poderá requerer o reconhecimento da adoção post mortem, 
mesmo que não se tenha ainda instaurado o processo, ou até 
mesmo o reconhecimento da paternidade socioafetiva, 
fazendo jus, em ambos os casos, ao benefício deixado por 
Bóro.  

 

33 

Césio celebrou contrato de empreitada com a empresa GL1W. 
Pela avença, ficou acertado que as medições das obras seriam 
sempre feitas no dia 5 de cada mês. Subsequentemente, em 
quinze dias, o pagamento respectivo seria liberado.  

Nos dois primeiros anos da execução contratual, a empresa não 
conseguia liberar a medição até o quinto dia, conforme pactuado. 
Césio, então, por sua mera liberalidade, aceitou, em todas as 
ocasiões, transferi-las para o dia 10, contando daí o prazo 
quinzenal para pagamento. 

A partir do terceiro ano, a situação se normalizou, mas as 
medições continuaram a ser realizadas no dia 10. Um ano depois, 
a empresa pede judicialmente as diferenças financeiras pelos 
atrasos no pagamento, a aplicação de multa moratória sobre 
cada parcela e de juros de mora, devidos desde o início da 
execução do contrato.  

À luz da boa-fé objetiva, Césio poderá alegar, em contestação, a 
ocorrência de: 

(A) tu quoque; 

(B) surrectio; 

(C) supressio; 

(D) dever de mitigar os próprios prejuízos (duty to mitigate the 
loss); 

(E) exceptio doli. 

 

34 

Em 2016, Xenônio, com 17 anos e já emancipado por seus pais, 
resolve, em uma aposta com seus amigos maiores de idade, 
depredar um veículo pertencente a Prodécia.  

A ação é filmada por câmeras de segurança, o que leva Xenônio a 
responder por ato infracional análogo ao crime de dano, e seus 
amigos, pelo crime na mesma figura típica.    

Em outubro de 2022, como os procedimentos criminais não 
haviam chegado a termo, Prodécia resolve antecipar o 
ajuizamento de ação indenizatória no âmbito cível. 

Nesse caso, é correto afirmar que: 

(A) a pretensão está prescrita, considerando o prazo trienal da 
responsabilidade civil extracontratual, o qual começou a 
correr em abril de 2017, quando Xenônio completou 18 anos;  

(B) os pais de Xenônio não são responsáveis pela reparação dos 
danos, na forma do Art. 932 do Código Civil, diante da 
emancipação que concederam antes do evento danoso;  

(C) a mãe de Xenônio, que trabalhava quando ocorreu o evento 
danoso, não pode ser obrigada a responder pelos danos, haja 
vista que não tinha o adolescente em sua companhia e sob 
sua autoridade no momento dos fatos, até porque, naquele 
final de semana, estava na casa do pai;  

(D) se os pais de Xenônio não tiverem condições de reparar os 
prejuízos causados pelo filho, o adolescente poderá 
responder de maneira subsidiária, mas aí já não mais se 
aplicará o princípio da reparação integral (restitutio in 
integrum); 

(E) para se eximir da responsabilidade, o pai de Xenônio poderá 
demonstrar que não houve culpa in vigilando de sua parte, na 
medida em que adotou todas as cautelas possíveis, inclusive a 
instalação de câmeras de segurança, para impedir que seu 
filho cometesse qualquer delito.  

 

35 

Actínio e Copernícia casam-se em 2018. Meses depois, Actínio 
começa a desenvolver um relacionamento amoroso com sua 
sogra, mãe de Copernícia, chamada Samária. 

Em 2020, não aguentando mais esta situação, Actínio divorcia-se 
de Copernícia e passa a viver publicamente com Samária, com 
quem vem a ter dois filhos.  

Em 2022, Actínio, em seu leito de morte, declara que é seu 
desejo casar-se com Samária. As partes, às pressas, chamam a 
enfermeira plantonista que celebra o casamento, na presença de 
Samária e seus dois filhos. O termo é assinado pelos quatro 
presentes e pela celebrante. Uma hora depois, Actínio falece.  

Nesse caso, é possível reconhecer que havia, entre Actínio e 
Samária: 

(A) casamento nuncupativo;  

(B) união estável;  

(C) concubinato;   

(D) namoro qualificado;  

(E) casamento anulável. 
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A sociedade X, ao securitizar suas dívidas, cedeu para a 
faturizadora cinquenta notas promissórias não pagas no 
vencimento.  

Como condição para o negócio, a empresa de factoring exigiu que 
o cedente apusesse aval em todas as notas, o que foi feito.  

Diante da inadimplência do devedor principal, a faturizadora 
ingressa em juízo com ação de cobrança em face da sociedade X.  

A defesa alegou, em contestação, ser nula a cláusula que 
impunha a prestação de aval.  

Nesse caso, é correto afirmar que: 

(A) a autonomia das obrigações cambiárias torna prescindível 
apurar, em qualquer sede processual ou momento, se há 
nulidade no negócio jurídico subjacente, de modo que a 
nulidade da cláusula não tornaria inexigível a obrigação 
estampada na cártula; 

(B) via de regra, a faturizadora não tem direito de regresso 
contra a faturizada, na medida em que a insolvência é o risco 
do negócio que, inclusive, justifica o deságio na aquisição do 
título, mas nada obsta a que as partes, em sua autonomia, 
ajustem a prestação de aval para coobrigar o cedente;  

(C) o aval só será eficaz até o limite do valor pago (com deságio) 
pela faturizadora por cada título, porque implicaria 
enriquecimento sem causa permitir a cessão de títulos por 
um preço inferior ao de emissão e obrigar a sociedade X a 
responder integralmente;  

(D) é nula a cláusula que impõe a prestação de aval à 
faturizadora, na medida em que a isenta do risco do negócio, 
sendo certo que, entre as partes originárias do negócio, é 
possível discutir o contrato subjacente, sem prejuízo da 
autonomia dos títulos de crédito;  

(E) a nulidade do contrato subjacente é irrelevante na execução 
proposta, diante da autonomia da obrigação cambiária, mas 
nada impede o posterior ajuizamento de ação causal, com 
natureza indenizatória, para reaver o quanto for pago pela 
sociedade X.   

 

37 

A sociedade X contrata a incorporadora Y para a construção de 
uma imensa sede industrial no interior de Santa Catarina, de 
acordo com as suas especificações. Após a conclusão da obra, o 
imóvel seria alugado à sociedade X pelo prazo de três anos.  

Ao analisar a minuta do contrato, o advogado deverá apontar 
que a cláusula: 

(A) que preveja a renúncia antecipada ao direito de retenção e à 
indenização por benfeitorias, ainda que autorizadas pelo 
locador, é ineficaz em relação às úteis e necessárias;  

(B) que preveja a renúncia antecipada à revisão do aluguel 
durante todo o prazo de vigência da locação é inválida;  

(C) que, em caso de denúncia antecipada por parte do locatário 
nos doze primeiros meses, obrigue ao pagamento de todos os 
aluguéis a vencer até o termo final da locação é inválida;  

(D) que preveja a renovação automática da fiança, renunciando o 
garantidor, neste caso, ao direito de se exonerar, é ineficaz 
quanto à renúncia;  

(E) que, em caso de eventual renovação da locação, preveja o 
aumento do aluguel considerando as benfeitorias e acessões 
construídas pelo locatário é inválida.  

 

38 

A concessionária X presta serviços de fornecimento de água e 
esgotamento sanitário.  

Essa concessionária, então, ajuíza, em julho de 2022, ação de 
cobrança contra Hássio, versando a fatura referente a outubro de 
2016. Em reconvenção, Hássio comprova já ter adimplido esta 
parcela e, no mais, pede a repetição em dobro de todas as tarifas 
de esgoto pagas nos últimos anos, alegando (e demonstrando) 
que o serviço não é prestado.  

Nesse caso, é correto afirmar que: 

(A) diante da natureza do serviço prestado, é inaplicável o Código 
de Defesa do Consumidor, de modo que o pedido de 
devolução em dobro só seria possível em relação à parcela 
paga e indevidamente cobrada em duplicidade judicialmente, 
nos termos do Art. 940 do Código Civil, para o que se exige a 
demonstração de má-fé do credor ao proceder à cobrança 
judicialmente;  

(B) mesmo diante da natureza pública do serviço prestado, é 
aplicável o Código de Defesa do Consumidor; a par disto, é 
necessário reconhecer a prescrição da cobrança promovida 
pela concessionária, observado o prazo prescricional 
quinquenal do Art. 27 da lei consumerista;  

(C) mesmo diante da natureza pública do serviço, é aplicável o 
Código de Defesa do Consumidor, de modo que é viável o 
pedido de repetição em dobro nos termos do Art. 42, 
parágrafo único, da Lei nº 8.078/1990, excluindo-se a 
possibilidade de postular a penalidade do Art. 940 do Código 
Civil, diante do princípio da especialidade; 

(D) diante da natureza pública do serviço, é inaplicável o Código 
de Defesa do Consumidor; a par disto, deve-se reconhecer a 
subsistência do fundo de direito na cobrança, uma vez que o 
prazo prescricional aplicável é decenal, consoante 
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça; 

(E) mesmo diante da natureza pública do serviço, é aplicável o 
Código de Defesa do Consumidor, sem prejuízo  da incidência 
conjugada do Art. 940 do Código Civil; nada obstante, para 
aplicar a dobra civil, é necessário demonstrar a má-fé do 
credor que demanda por dívida já paga, o que não se exige no 
caso do fornecedor que procede à cobrança indevida.  
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Maria foi chamada a participar de um programa chamado Show 
de Realidade, de grande sucesso nacional. Como ficaria confinada 
em uma casa, confiou a administração de suas redes sociais a 
João, seu grande amigo. 

Depois de duas semanas, João reparou que poderia utilizar em 
seu favor as redes de Maria, com enorme visibilidade, para 
promover sua própria carreira. Passou, então, a fazer postagens 
jocosas sobre o programa, inclusive contra a própria Maria. Com 
isso, conseguiu diversos contratos de publicidade e se tornou 
uma figura conhecida. 

Maria foi eliminada ao fim do segundo mês, classificando-se em 
15º lugar. Ao sair, descobriu que João tinha usurpado suas redes, 
inclusive contra seus próprios interesses. João, a esta altura, já 
tinha fundado, com sua esposa Ana, um escritório de consultoria 
de imagem, cujo nome empresarial é “Maria Show de Realidade 
Ltda.”.  

Nessa hipótese, é correto afirmar que: 

(A) Maria poderá demandar João pelo valor do prêmio que 
perdeu no reality, considerando que os comentários jocosos 
realizados provavelmente causaram a perda da chance de 
vitória;  

(B) Maria poderá haver para si os valores pagos a João por força 
dos contratos de publicidade, angariados em consequência 
da usurpação de seu perfil público sem sua autorização;   

(C) Maria poderá ser indenizada pelos danos emergentes e lucros 
cessantes causados por João, desde que tenham sido direta e 
imediatamente causados pelo ato ilícito, por força da teoria 
da causalidade adequada adotada pelo ordenamento no 
âmbito da responsabilidade civil; 

(D) a detentora da marca “Show de Realidade” poderá impor seu 
direito de exclusividade sobre signo nominativo, o qual, 
embora apresente baixa carga criativa, adquiriu distintividade 
pelo sucesso do programa (secondary meaning), conforme 
entendimento das Cortes Superiores;   

(E) como a marca “Show de Realidade” é meramente evocativa, 
não há empecilho a que João adote o nome empresarial 
“Maria Show de Realidade Ltda.”, desde que indenize Maria.  

 

40 

Em uma demanda judicial, a empresa X restou exitosa em sua 
pretensão, razão pela qual o consórcio réu, constituído na forma 
do Art. 278 da Lei nº 6.404/1976, e a sociedade GDWY, uma de 
suas componentes, foram condenados, solidariamente, ao 
pagamento de cem mil reais por danos materiais, além de 
honorários sucumbenciais no valor de dez mil reais. 

Intimada para cumprir a sentença, a sociedade GDWY depositou 
vinte mil reais em juízo. Logo depois, requereu sua recuperação 
judicial perante o juízo empresarial. 

Nessa situação, é correto afirmar que: 

(A) diante da natureza alimentar dos honorários advocatícios, 
este crédito tem privilégio em relação ao pagamento da 
condenação em danos materiais, conforme entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça, de modo que devem ser 
imediatamente satisfeitos pelo valor já depositado;   

(B) a empresa X poderá prosseguir na execução das verbas em 
face das demais sociedades que compõem o consórcio, uma 
vez que a recuperação judicial da sociedade GDWY não 
impede o prosseguimento das ações e execuções ajuizadas 
contra terceiros devedores solidários ou coobrigados em 
geral, por garantia cambial, real ou fidejussória; 

(C) a empresa X poderá prosseguir no cumprimento de sentença 
em face da sociedade GDWY, haja vista que seu crédito foi 
declarado pelo administrador judicial como extraconcursal, 
inclusive procedendo a atos constritivos e expropriatórios, 
sem que seja necessário submeter tais atos ao controle do 
juízo da recuperação;  

(D) para atingir o patrimônio das demais sociedades que 
compõem o consórcio, será necessário requerer, 
incidentalmente, a desconsideração de sua personalidade 
jurídica, nos termos do Art. 50 do Código Civil, aplicando-se a 
teoria maior;  

(E) a empresa X poderá negativar a sociedade GDWY ou 
protestar a dívida, mesmo sem anuência do juízo empresarial 
e ainda que o processamento da recuperação judicial já tenha 
sido deferido. 
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O banco X emprestou à cooperativa agrícola KLKW recursos para 
custear o plantio de milho. Como contraprestação, ficou 
pactuada a entrega de metade da próxima safra. Havia uma 
cláusula com a estimativa de que fossem colhidas duas toneladas 
do cereal, mas que a variação, para cima ou para baixo, seria 
desprezível para os contratantes.  

Por uma combinação de fatores climáticos, a safra foi a maior já 
vista em todos os tempos, chegando a vinte toneladas. Além 
disso, devido a confrontos internacionais, o preço das 
commodities agrícolas disparou no mercado.  

A cooperativa, então, ajuíza ação revisional alegando que, neste 
caso, os juros seriam elevados em mais de 100%, o que, inclusive, 
demonstraria o enriquecimento sem causa da instituição 
financeira.  

Nesse caso, a demanda deverá ser julgada: 

(A) improcedente, eis que é inviável, diante do contrato firmado, 
proceder à revisão com base na onerosidade excessiva;  

(B) procedente, pela teoria da imprevisão adotada pelo Código 
Civil, uma vez demonstradas (i) a excessiva onerosidade para 
a cooperativa, (ii) a extrema vantagem para uma das partes; e 
(iii) a causalidade imputável a acontecimentos extraordinários 
e imprevisíveis. Em consequência, a contraprestação do 
mútuo deverá ser reduzida equitativamente pelo juízo; 

(C) procedente, com base no Art. 6º, V, do Código de Defesa do 
Consumidor, bastando a prova da manifesta desproporção 
entre as prestações. Nesse caso, a contraprestação do mútuo 
deverá ser reduzida equitativamente pelo juízo;  

(D) procedente, pela teoria da imprevisão adotada pelo Código 
Civil, uma vez demonstradas (i) a excessiva onerosidade para 
a cooperativa, (ii) a extrema vantagem para uma das partes; e 
(iii) a causalidade imputável a acontecimentos extraordinários 
e imprevisíveis. Em consequência, as partes devem retornar 
ao status quo ante, isto é, o contrato será desfeito e o valor 
emprestado deve ser devolvido, com correção monetária 
desde o desembolso;  

(E) improcedente quanto ao pedido revisional, eis que inviável 
diante do contrato firmado, mas procedente quanto ao 
pedido in rem verso para evitar o enriquecimento sem causa. 
Em consequência, o valor do mútuo deve ser devolvido, com 
correção monetária desde o desembolso.  

 

42 

Nihônio contratou um seguro de invalidez permanente. No dia 
08/03/2020, sofreu um grave acidente que o deixou internado 
por meses. Depois de longa convalescência, teve a confirmação 
médica, em 08/06/2021, de que estaria incapacitado 
permanentemente para o trabalho. Por isso, em 08/10/2021, 
requereu à seguradora o pagamento do capital segurado, o que 
lhe foi negado, em 08/12/2021, sob o argumento de que a 
pretensão estava prescrita, considerado o prazo ânuo desde a 
data do acidente. 

Nihônio, então, ajuíza ação de cobrança, sustentando, em 
síntese, que: (i) o acidente ocorreu sob a égide da Lei nº 
14.010/2020 a qual, ao dispor sobre o regime Regime Jurídico 
Emergencial e Transitório das relações jurídicas de Direito 
Privado no período da pandemia do coronavírus (Covid-19), 
dispõe que [o]s prazos prescricionais consideram-se impedidos ou 
suspensos, conforme o caso, a partir da entrada em vigor desta 
Lei até 30 de outubro de 2020; e (ii) da mesma forma, o pedido de 
pagamento à seguradora suspende o prazo prescricional até que 
o segurado tenha ciência da decisão.  

Nesse caso, é correto afirmar que o prazo prescricional tem por 
termo final: 

(A) 08/03/2021; 

(B) 30/10/2021; 

(C) 30/12/2021; 

(D) 08/08/2022; 

(E) 08/12/2022. 
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Caio, detentor de notório saber jurídico e reputação ilibada, 
aprovado em 1º lugar no concurso público para procurador do 
Estado de Santa Catarina, foi designado para exercer as suas 
atribuições no Município de Florianópolis, em um novo prédio 
arrendado pelo Estado, com controle de acesso e um esquema de 
segurança formidável. Um determinado dia, verificando que a 
repartição estava vazia, Caio ingressou no gabinete de Tício, 
também procurador do Estado, e colocou três maços de folha A4 
que lá se encontravam em sua mochila, para utilizá-los, em sua 
residência, para fins pessoais. O Ministério Público tomou ciência 
dos fatos, em razão de monitoramento eletrônico no local.  

Nesse cenário, de acordo com o Código Penal e considerando-se 
o entendimento dominante dos Tribunais Superiores, Caio: 

(A) caso seja condenado, perderá automaticamente o cargo de 
procurador do Estado de Santa Catarina; 

(B) responderá pela prática do crime de peculato impróprio, não 
podendo se beneficiar do princípio da insignificância; 

(C) responderá pela prática do crime de peculato-apropriação, 
não podendo se beneficiar do princípio da insignificância; 

(D) responderá pelo crime de furto privilegiado, por se tratar de 
criminoso primário, e considerando-se o pequeno valor dos 
bens subtraídos; 

(E) será absolvido, em razão do reduzido valor dos bens, fazendo 
jus à aplicação do princípio da insignificância, que resulta na 
atipicidade material da conduta. 

 

44 

Fred, extremamente irritado com Thor, procurador do Estado de 
Santa Catarina, em razão da atuação do último, em seu 
detrimento, em um processo de natureza tributária, proferiu 
diversas palavras de baixo calão, ofendendo a honra objetiva e 
subjetiva do agente público.  

No cenário narrado: 

(A) o Supremo Tribunal Federal consagrou a legitimidade 
concorrente do agente público, via queixa-crime, e do 
Ministério Público, por meio de denúncia, desde que haja 
representação, para deflagrar a ação penal, cabendo ao 
ofendido realizar a escolha. Optando pela representação, 
poderá a vítima mudar de ideia e oferecer queixa-crime, 
desde que o Parquet ainda não tenha oferecido denúncia; 

(B) como a conduta de ofender agente público, no regular 
exercício de suas atribuições, é detentora de um juízo de 
reprovabilidade mais acentuado, a ação penal é pública 
incondicionada, de forma que o Ministério Público oferecerá 
denúncia independentemente de qualquer representação por 
parte do ofendido; 

(C) o Supremo Tribunal Federal consagrou a legitimidade 
concorrente do agente público, via queixa-crime, e do 
Ministério Público, por meio de denúncia, desde que haja 
representação, para deflagrar a ação penal em juízo, cabendo 
ao ofendido realizar a escolha. A opção, uma vez efetivada, 
não poderá ser modificada, incidindo o fenômeno da 
preclusão; 

(D) considerando-se que os crimes contra a honra são 
persequíveis mediante ação penal de iniciativa privada, 
caberá ao procurador do Estado, a partir de um juízo de 
oportunidade e conveniência, optar por deflagrar ou não a 
persecução penal em juízo, via queixa-crime; 

(E) como Thor foi ofendido no exercício das suas atribuições 
legais, a ação penal é pública condicionada à representação 
do ofendido, de forma que, em havendo representação por 
parte do procurador do Estado, a persecução penal será 
deflagrada por iniciativa do Ministério Público, via denúncia. 
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Tício, procurador do Estado de Santa Catarina, exerce atribuições 
de natureza tributária no Município de Criciúma, emitindo 
pareceres para subsidiar o processo de tomada de decisão pelo 
Poder Executivo, na área da saúde. Após meses de investigação, a 
Polícia Civil descobre que o agente público integra uma 
organização criminosa, em conjunto com Caio, Guilherme e Davi, 
especializada em roubos de veículos automotores.  

Nesse cenário: 

(A) para além da responsabilização pelos roubos, os indivíduos 
responderão pelo crime autônomo de organização criminosa, 
com a incidência de causa de aumento de pena em razão da 
participação de funcionário público; 

(B) para além da responsabilização pelos roubos, os indivíduos 
responderão pelo crime autônomo de organização criminosa, 
contudo, somente Tício terá a pena majorada, por ser 
funcionário público; 

(C) em havendo condenação dos réus pela prática do crime de 
organização criminosa, na responsabilização pelos roubos, 
não se pode considerar a majorante do concurso de pessoas, 
sob pena de bis in idem; 

(D) para além da responsabilização pelos roubos, os indivíduos 
responderão pelo crime autônomo de organização criminosa, 
sem a incidência de causa de aumento de pena no delito de 
concurso necessário; 

(E) para além da responsabilização pelos delitos de roubo, os 
indivíduos responderão pelo crime autônomo de organização 
criminosa, qualificado pela participação de funcionário 
público. 

 

 

Direito Tributário 
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Acerca do Imposto Estadual sobre Transmissão Causa Mortis e 
Doação (ITCMD), levando também em consideração a atual 
jurisprudência dos Tribunais Superiores, é correto afirmar que: 

(A) é inconstitucional a instituição de alíquotas progressivas de 
ITCMD, por se tratar de imposto real sem previsão expressa 
de progressividade no texto da Constituição da República de 
1988; 

(B) atualmente, o Estado-membro tem competência legislativa 
plena para a instituição do tributo ainda que o doador tenha 
domicílio ou residência no exterior; 

(C) o contribuinte do imposto estabelecido expressamente pelo 
Código Tributário Nacional (CTN) é o donatário, e não o 
doador; 

(D) pode haver diferença entre a alíquota aplicável à transmissão 
causa mortis e a alíquota aplicável à doação; 

(E) o fato gerador do ITCMD, na doação de bens imóveis, será o 
momento da lavratura da escritura pública de doação do 
bem. 

 

47 

A prescrição e a decadência tributárias são fenômenos jurídicos 
que afetam a obrigação tributária em razão do decurso do 
tempo.  

Acerca desses fenômenos e à luz também da atual jurisprudência 
dos Tribunais Superiores, é correto afirmar que: 

(A) a decadência tributária é modalidade de exclusão do crédito 
tributário;  

(B) os prazos de decadência das obrigações tributárias não se 
submetem à reserva de lei complementar; 

(C) a dívida tributária prescrita espontaneamente paga pelo 
sujeito passivo não pode ser objeto de repetição do indébito 
tributário; 

 (D) a adesão livre e voluntária do sujeito passivo a um programa 
de parcelamento quanto a um crédito tributário prescrito, 
dada a sua natureza de confissão de dívida, opera a novação 
da dívida tributária; 

(E) nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, quando 
a declaração é feita a menor, também com pagamento a 
menor do tributo devido, o prazo decadencial para o 
lançamento suplementar conta-se da ocorrência do fato 
gerador. 
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A Cia. de Águas do Estado Alfa S/A, sociedade de economia mista 
estadual responsável pelo abastecimento de água, explora tal 
atividade em regime de exclusividade (sem concorrentes) no 
território estadual e possui ações negociadas em bolsa de valores 
adquiridas por acionistas privados.  

Diante desse cenário, é correto afirmar que: 

(A) incide ICMS sobre o fornecimento de água tratada à 
população por parte de tal empresa estatal; 

(B) o fato de que tenha ações negociadas em bolsa de valores, 
adquiridas por acionistas privados, impede que goze de 
qualquer imunidade tributária; 

(C) o valor cobrado por tal empresa estatal pelo fornecimento de 
água tratada à população é atualmente qualificado como 
espécie tributária de taxa; 

(D) tal empresa estatal faz jus apenas à imunidade tributária de 
IPTU dos imóveis onde funcionam as estações de tratamento 
de água, por estarem afetados à prestação de serviço público 
essencial; 

(E) tal empresa estatal faz jus às imunidades tributárias de 
impostos por prestar serviço público essencial em regime de 
exclusividade (sem concorrentes), ainda que possua ações 
negociadas em bolsa de valores.  

 

 

49 

Lei ordinária do Estado Alfa de iniciativa de um deputado 
estadual concedeu unilateralmente, sem prévia deliberação de 
Estados e Distrito Federal, um benefício fiscal que autorizava a 
concessionária de energia elétrica local a não cobrar o ICMS nas 
faturas de energia elétrica das entidades religiosas situadas no 
território estadual. A referida lei foi regulamentada por Decreto 
fazendo complexas exigências de documentos que as entidades 
religiosas teriam de apresentar à concessionária de energia 
elétrica.  

Diante desse cenário e à luz da atual jurisprudência dos Tribunais 
Superiores, é correto afirmar que: 

(A) tal lei estadual, por seu caráter unilateral, viola a exigência 
constitucional de autorização prévia de concessão de 
benefício fiscal de ICMS mediante deliberação de Estados e 
Distrito Federal; 

(B) as entidades religiosas, embora sejam contribuintes de fato, 
possuem legitimidade ativa para questionar judicialmente as 
exigências documentais estabelecidas pelo Decreto;  

(C) por se tratar de benefício fiscal, tal lei violou a reserva de 
iniciativa do projeto de lei por parte do chefe do Executivo 
estadual; 

(D) tal lei, ao aplicar-se apenas ao âmbito do Estado Alfa, 
configura uma situação de guerra fiscal constitucionalmente 
vedada; 

(E) trata-se de lei que efetiva a imunidade tributária 
constitucional das entidades religiosas. 

 

50 

Uma nova lei ordinária federal optou por tornar novamente 
compulsória a exigência da chamada “contribuição sindical”, 
devida por todos aqueles que participam de determinada 
categoria econômica ou profissional, ou de uma profissão liberal, 
em favor do sindicato representativo da mesma categoria ou 
profissão. A mesma lei confiou aos sindicatos (pessoas jurídicas 
de direito privado) as atribuições de fiscalizar e arrecadar tais 
contribuições e previu que a alteração do valor a ser pago a título 
dessa contribuição poderia ser decidida em assembleia da 
categoria. Por fim, a lei também prevê que os empregadores 
deveriam reter tal contribuição na fonte, em valor 
correspondente a um dia de trabalho por ano.  

Diante desse cenário e à luz da jurisprudência dos Tribunais 
Superiores, é correto afirmar que: 

(A) tal contribuição só seria exigível dos filiados ao sindicato 
respectivo; 

(B) a alteração do valor a ser pago a título desta contribuição 
poderia ser decidida em assembleia da categoria; 

(C) esta nova exação seria inconstitucional, por não ser mais 
permitida a contribuição sindical pela Constituição da 
República de 1988; 

(D) não seria permitido que a lei instituísse a sistemática de 
retenção na fonte de tais contribuições por parte do 
empregador; 

(E) as entidades sindicais, ainda que pessoas jurídicas de direito 
privado, poderiam receber, por lei, as atribuições de fiscalizar 
e arrecadar tais contribuições. 

 

51 

A sociedade empresária XYZ Ltda. é beneficiária de incentivos 
fiscais federais. Apesar disso, é devedora de uma série de tributos 
federais, tendo alguns débitos inscritos na Dívida Ativa da União e 
outros ainda sendo objeto de parcelamento tributário. Para 
piorar a situação, a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 
encaminhou algumas representações fiscais para fins penais ao 
Ministério Público Federal (MPF) referentes a fatos que 
configuram, em tese, crimes contra a ordem tributária.  

Diante desse cenário e à luz das exceções ao sigilo fiscal previstas 
no Código Tributário Nacional, pode-se dizer que seria vedada a 
divulgação de certas informações dessa sociedade empresária 
relativas: 

(A) à lista de clientes com os quais mantém contratos de longo 
prazo; 

(B) a suas representações fiscais para fins penais; 

(C) a suas inscrições na Dívida Ativa da Fazenda Pública; 

(D) aos parcelamentos a que aderiu; 

(E) aos incentivos de natureza tributária de que seja beneficiária. 
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Em matéria tributária, a Constituição da República de 1988 
reserva alguns temas para serem regulamentados por meio de 
leis complementares, as quais exigem quórum qualificado para 
sua aprovação.  

A única matéria tributária em que NÃO se exige lei complementar 
para sua instituição é: 

(A) instituição de regime único de arrecadação dos impostos e 
contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios para as microempresas e para as empresas de 
pequeno porte; 

(B) instituição de empréstimos compulsórios; 

(C) instituição efetiva do ISS pelos Municípios em nível local; 

(D) instituição de impostos residuais da União; 

(E) instituição de contribuições de seguridade social residuais. 

 

53 

Lei estadual ordinária previu que, no Estado Alfa, o sujeito 
passivo tributário poderia quitar suas dívidas tributárias estaduais 
por dação em pagamento de bens móveis, desde que mediante 
prévia avaliação e aceitação dos bens pelo Fisco estadual.  

A respeito desse cenário e à luz da jurisprudência dos Tribunais 
Superiores, é correto afirmar que: 

(A) a dação em pagamento de dívida tributária é admitida apenas 
quando diz respeito a bens imóveis; 

(B) apenas tributos federais podem ser adimplidos por meio de 
dação em pagamento; 

(C) no sistema tributário nacional, os tributos só podem ser 
adimplidos por meio de pecúnia;  

(D) embora não prevista no Código Tributário Nacional, pode ser 
instituída por lei estadual a dação em pagamento de dívidas 
tributárias estaduais por meio de bens móveis; 

(E) a dação em pagamento de bens móveis necessita de lei 
complementar de caráter nacional para que possa ser 
instituída pelos Estados. 

 

54 

Acerca da repartição de receitas tributárias, é correto afirmar 
que: 

(A) a União entregará, do produto da arrecadação do imposto 
sobre produtos industrializados, 20% aos Estados e ao Distrito 
Federal, proporcionalmente ao valor das respectivas 
exportações de produtos industrializados; 

(B) a União entregará, do produto da arrecadação da 
contribuição de intervenção no domínio econômico sobre 
combustíveis, 29% para os Estados e o Distrito Federal, 
distribuídos na forma da lei; 

(C) a União entregará, do produto da arrecadação dos impostos 
sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre 
produtos industrializados, 22,5% ao Fundo de Participação 
dos Estados e do Distrito Federal; 

(D) é vedada a retenção ou qualquer restrição à entrega e ao 
emprego dos recursos destinados à repartição constitucional 
das receitas tributárias, não podendo o Estado condicionar a 
entrega de recursos aos Municípios ao pagamento de seus 
créditos; 

(E) o Tribunal de Contas de cada Estado efetuará o cálculo das 
quotas referentes ao Fundo de Participação dos Municípios. 

 

55 

Lei do Estado Alfa de iniciativa do chefe do Executivo instituiu 
uma Taxa de Fiscalização das Atividades de Exploração e 
Aproveitamento de Recursos Hídricos (TFRH) no território 
estadual, como contraprestação pela atividade de fiscalização 
ambiental exercida pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente. 
A lei estabelecia como contribuinte da TFRH a pessoa, física ou 
jurídica, que utiliza recurso hídrico como insumo no seu processo 
produtivo ou com a finalidade de exploração ou aproveitamento 
econômico. O valor da TFRH era calculado com base no volume 
hídrico utilizado pelo contribuinte, com alíquotas razoáveis que 
guardavam equivalência com o custo da atividade de fiscalização. 
Diante desse cenário e à luz da jurisprudência dos Tribunais 
Superiores, é correto afirmar que: 

(A) tal lei estadual não poderia eleger meras pessoas físicas como 
contribuintes dessa taxa; 

(B) dado que o poder de polícia ambiental é também exercido 
pela União, a cobrança de tal taxa estadual é inconstitucional 
por incorrer em bitributação; 

(C) o volume de recurso hídrico utilizado pelo contribuinte não 
teria qualquer conexão com a atividade de fiscalização e, 
portanto, não poderia ser utilizado como critério para 
quantificar a obrigação tributária; 

(D) o Estado Alfa não possui competência tributária para a 
instituição de taxa decorrente do exercício do poder de 
polícia ambiental sobre a exploração de recursos hídricos, por 
ser de competência privativa da União legislar sobre águas; 

(E) quanto maior o volume hídrico, maior pode ser o impacto 
social e ambiental do empreendimento, sendo maior também 
o grau de controle e fiscalização do poder público, 
justificando que o valor da taxa varie de acordo com o 
volume hídrico. 

 

56 

Acerca do Imposto Estadual sobre a Propriedade de Veículos 
Automotores (IPVA) e à luz da jurisprudência dos Tribunais 
Superiores, analise as afirmativas a seguir, considerando V para 
a(s) verdadeira(s) e F para a(s) falsa(s). 

(   )  Os Estados exercem a competência legislativa plena acerca 
do IPVA até que sobrevenha lei federal contendo normas 
gerais sobre o IPVA. 

(   ) Pertence ao Município 50% do produto da arrecadação do 
IPVA de veículos licenciados em seu território. 

(   ) A cientificação do contribuinte para o recolhimento do IPVA 
não pode ser realizada pela publicação de calendário de 
pagamento com instruções para o seu recolhimento. 

A sequência correta é: 

(A) V, V e V; 

(B) V, V e F; 

(C) F, V e V; 

(D) F, V e F; 

(E) F, F e F. 
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A sociedade empresária XYZ Ltda. tinha por sócios os irmãos 
Maria, José e Pedro, sendo Maria e Pedro seus sócios-
administradores. Durante três meses do ano de 2019, a empresa 
deixou de recolher o ICMS devido sobre suas atividades. Em 
janeiro de 2020, Pedro se retirou da sociedade, ficando apenas 
Maria como sócia-administradora da empresa e José como sócio 
não administrador. Como a situação financeira da sociedade 
piorou, Maria encerrou de fato as atividades da empresa em 
setembro de 2021, sem comunicar ao Fisco estadual. Ajuizada 
uma ação de execução fiscal em janeiro de 2022 para cobrança 
dos débitos de ICMS em aberto de 2019, a sociedade não foi 
encontrada nem por Correios nem por oficial de justiça.  

Diante desse cenário e à luz da atual jurisprudência dos Tribunais 
Superiores, tal execução fiscal: 

(A) não poderia ser redirecionada contra José, que nunca foi 
sócio-administrador, mas sim contra Maria e Pedro, por 
serem estes os sócios-administradores da sociedade 
empresarial à época dos fatos geradores dos créditos 
tributários inadimplidos; 

(B) não poderia ser redirecionada contra Pedro, que já havia se 
retirado da sociedade, mas sim contra Maria e José, sócios da 
empresa à época da dissolução irregular; 

(C) poderia ser redirecionada contra Maria, José e Pedro, por 
serem todos os três sócios da sociedade empresarial à época 
dos fatos geradores dos créditos tributários inadimplidos; 

(D) não poderia ser redirecionada contra Maria, José ou Pedro, 
em razão da distinção entre a pessoa jurídica da sociedade 
empresarial e as pessoas físicas de seus sócios; 

(E) poderia ser redirecionada apenas contra Maria, por ser ela a 
sócia-administradora responsável pela dissolução irregular da 
sociedade empresarial. 

 

 

58 

Acerca das obrigações tributárias acessórias, à luz do texto do 
Código Tributário Nacional, analise as afirmativas a seguir, 
considerando V para a(s) verdadeira(s) e F para a(s) falsa(s). 

(   ) A obrigação acessória pode ser instituída por ato normativo 
infralegal.  

(   ) Os sujeitos passivos beneficiados por isenção ficam 
dispensados do cumprimento das obrigações acessórias 
dependentes da obrigação principal cujo crédito seja objeto 
da isenção.  

(   )  Interpreta-se extensivamente a legislação tributária que 
disponha sobre dispensa do cumprimento de obrigações 
tributárias acessórias. 

A sequência correta é: 

(A) V, V e V; 

(B) V, V e F; 

(C) V, F e F;  

(D) F, V e V; 

(E) F, F e V. 

 

59 

No mesmo dia, foram protocolizados junto à Secretaria da 
Fazenda do Estado Alfa dois requerimentos de reconhecimento 
de imunidade tributária de IPVA referentes a veículos licenciados 
no território estadual. O primeiro se referia a veículos de 
propriedade de uma entidade maçônica usados em suas 
atividades essenciais, por alegação de que configuraria entidade 
religiosa. O segundo se referia aos veículos de propriedade da 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (EBCT) também 
usados em suas atividades essenciais, por alegação de que 
configuraria empresa estatal beneficiária de imunidade tributária 
recíproca, ainda que exercesse algumas atividades com o intuito 
de lucro e em regime de livre concorrência.  

Diante desse cenário e à luz da jurisprudência dos Tribunais 
Superiores, o Fisco estadual deve: 

(A) reconhecer a imunidade tributária religiosa quanto aos 
veículos da entidade maçônica e a imunidade tributária 
recíproca quanto aos veículos da EBCT; 

(B) negar reconhecimento à imunidade tributária religiosa 
quanto aos veículos da entidade maçônica, mas reconhecer a 
imunidade tributária recíproca quanto aos veículos da EBCT; 

(C) reconhecer a imunidade tributária religiosa quanto aos 
veículos da entidade maçônica, mas negar reconhecimento à 
imunidade tributária recíproca quanto aos veículos da EBCT; 

(D) reconhecer a imunidade tributária religiosa quanto aos 
veículos da entidade maçônica, mas apenas reconhecer a 
imunidade tributária recíproca quanto aos veículos da EBCT 
usados em atividades exclusivamente exercidas em regime de 
monopólio;  

(E) negar reconhecimento tanto à imunidade tributária religiosa 
dos veículos da entidade maçônica como à imunidade 
tributária recíproca dos veículos da EBCT. 
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Em um grave acidente de trânsito causado por viatura da Polícia 
Civil do Estado Alfa que vitimou João, este ficou tetraplégico e 
teve de ser aposentado por invalidez. Após o devido processo 
judicial, o Estado Alfa foi condenado a pagar a João o valor de 
R$ 170.000,00 a título de indenização por invalidez fundada em 
responsabilidade civil do Estado.  

Diante desse cenário, e ciente de que lei do Estado Alfa 
estabeleceu as obrigações de pequeno valor, a serem pagas pelo 
regime de requisição de pequeno valor (RPV), em R$ 40.000,00, é 
correto afirmar que:  

(A) tais créditos de precatórios serão pagos em sua integralidade 
com preferência sobre todos os demais débitos de 
precatórios, em razão da tetraplegia que acomete João; 

(B) João deverá receber R$ 120.000,00 com preferência sobre 
todos os demais débitos de precatórios, e R$ 50.000,00 como 
débito de natureza alimentícia sem a preferência especial de 
pessoas portadoras de doença grave ou com deficiência; 

(C) João deverá receber R$ 120.000,00 com a preferência simples 
dos débitos de natureza alimentícia, e R$ 50.000,00 sob o 
regime de RPV, em razão da tetraplegia que o acomete; 

(D) dada a invalidez causada por ato estatal, é possível fracionar 
o valor total da condenação de R$ 170.000,00 em quatro 
RPVs de R$ 40.000,00 cada e uma RPV de R$ 10.000,00, com 
o objetivo de acelerar o pagamento a João; 

(E) o valor de RPV a ser considerado para fins de cálculo do 
pagamento a João é aquele estabelecido em lei federal, e não 
em lei estadual. 

 

61 

O Estado Alfa encontra-se em Regime de Recuperação Fiscal nos 
termos da Lei Complementar nº 159/2017. Deseja conceder 
isenção de ICMS na aquisição de veículos automotores por parte 
de taxistas que utilizem o veículo para seu exercício profissional. 

Durante a vigência desse Regime de Recuperação Fiscal, o Estado: 

(A) não poderá conceder nenhum benefício tributário referente 
ao ICMS, por expressa vedação legal; 

(B) desde que previamente autorizado pelo Conselho Nacional 
de Política Fazendária, mediante Decreto do governador, 
poderá conceder tal isenção; 

(C) poderá conceder tal isenção mediante prévia e expressa 
autorização do ministro da Economia; 

(D) só poderia conceder tal isenção mediante autorização 
específica em lei federal; 

(E) ainda que com prévia autorização do Conselho Nacional de 
Política Fazendária, necessitaria aprovar lei estadual 
específica concessiva de tal isenção. 

 

62 

Acerca do regramento do orçamento público previsto na 
Constituição da República de 1988, analise as afirmativas a 
seguir, considerando V para a(s) verdadeira(s) e F para a(s) 
falsa(s). 

(   ) O Poder Executivo publicará, até 45 dias após o encerramento 
de cada bimestre, relatório resumido da execução 
orçamentária. 

(   )  Aplica-se exclusivamente às despesas primárias 
discricionárias o dever da Administração de executar as 
programações orçamentárias, adotando os meios e as 
medidas necessários, com o propósito de garantir a efetiva 
entrega de bens e serviços à sociedade. 

(   )  A transposição, o remanejamento ou a transferência de 
recursos de uma categoria de programação para outra 
poderão ser admitidos, no âmbito das atividades de ciência, 
tecnologia e inovação, com o objetivo de viabilizar os 
resultados de projetos restritos a essas funções, mediante 
ato do Poder Executivo, sem necessidade da prévia 
autorização legislativa. 

A sequência correta é: 

(A) V, V e V; 
(B) V, V e F; 

(C) F, V e V; 

(D) F, V e F; 

(E) F, F e F. 
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Direito Econômico 

63 

Com vistas ao estudo e regulação do Direito Econômico, são 
considerados sujeitos ou agentes econômicos aqueles: 

(A) que possam gastar recursos disponíveis ou que possam 
produzir bens e serviços, desde que sejam empresários; 

(B) que possam produzir bens e serviços apenas de forma 
economicamente organizada; 

(C) que não tenham recursos disponíveis para gastar ou que 
estejam impedidos de escolher como agir economicamente; 

(D) que possam gastar recursos disponíveis, produzir bens e 
serviços ou, ainda, escolher como agir economicamente, mas 
desde que seja empresário; 

(E) que possam gastar recursos disponíveis, produzir bens e 
serviços ou, ainda, escolher como agir economicamente, 
independentemente de ser empresário. 

 

64 

Alberto, administrador da Drogaria W Ltda., recebeu o 
telefonema do Joaquim, administrador da Drogaria K Ltda., com 
estabelecimento comercial no mesmo bairro que a primeira. A 
ligação teria como propósito o agendamento de uma reunião da 
qual participariam também representantes legais de outras três 
drogarias situadas na mesma localidade. No dia da reunião, 
Alberto foi surpreendido pelo convite para integrar o conluio 
orquestrado por aqueles agentes econômicos no sentido de 
preestabelecimento uniformizado dos preços de produtos 
vendidos nas suas respectivas drogarias.  

O caso em comento caracteriza-se como situação: 

(A) típica que enseja infração à ordem econômica, denominada 
“cartel”, devendo Alberto dirigir-se ao Procon para formalizar 
uma reclamação; 

(B) típica que enseja infração à ordem econômica, denominada 
“dumping”, devendo Alberto dirigir-se ao Procon para 
formalizar uma reclamação; 

(C) atípica que não enseja infração à ordem econômica; 

(D) típica que enseja infração à ordem econômica, denominada 
“cartel”, devendo Alberto dirigir-se ao Cade para formalizar 
um acordo de leniência no qual denunciará a ocorrência de 
tal prática; 

(E) típica que enseja infração à ordem econômica, denominada 
“dumping”, devendo Alberto dirigir-se ao Cade para 
formalizar acordo de leniência no qual denunciará a 
ocorrência de tal prática. 

 

65 

A seguradora X recebeu uma multa do Procon do Estado de Santa 
Catarina sob a justificativa de que teria infringido o Código de 
Defesa do Consumidor (CDC) ao recusar-se a realizar o 
pagamento do sinistro. Insatisfeita, a referida seguradora recorre 
judicialmente sob o argumento de que o referido órgão não teria 
competência para impor tal penalidade, pelo fato de se tratar de 
atribuição da Susep.  

De acordo com o exposto, é correto afirmar que o argumento da 
seguradora foi: 

(A) correto, posto que a imputação da multa por parte do Procon 
representou usurpação de atribuição da Susep, 
independentemente de violação ao CDC; 

(B) equivocado, posto que a imputação da multa por parte do 
Procon não representou usurpação de atribuição da Susep, 
independentemente da violação ao CDC; 

(C) equivocado, posto que a imputação da multa por parte do 
Procon advém de seu poder de polícia quando constatada 
violação ao CDC, não gerando bis in idem ao não usurpar 
atribuição da Susep; 

(D) correto, porque a imputação de multa pelo Procon 
representa bis in idem e, por conseguinte, enriquecimento 
sem causa por parte daquele órgão, nos termos do Art. 884 
do Código Civil; 

(E) equivocado, posto que a imputação da multa por parte do 
Procon advém de seu poder de polícia e independe da 
existência da relação de consumo. 
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Direito do Trabalho 

66 

Maria Eduarda, Andrea e Laura foram contratadas em 2022 pela 
mesma sociedade empresária, localizada em Joinville/SC, e nela 
exerciam funções diferentes. Por ocasião da admissão, as 
empregadas assinaram acordo individual escrito instituindo banco 
de horas, com previsão de compensação das horas excedentes em 
até quatro meses para Maria Eduarda, em até seis meses para 
Andrea e em até dez meses para Laura.  

Considerando os fatos narrados e a previsão contida na 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), é correto afirmar que é: 

(A) regular a criação do banco de horas por acordo individual 
para todas as empregadas; 

(B) adequada a criação do banco de horas por acordo individual 
para Maria Eduarda e Andrea, mas não do banco de horas de 
Laura; 

(C) ilegal a criação do banco de horas, que precisaria ser feita por 
norma coletiva para todas as empregadas; 

(D) regular a criação do banco de horas de Maria Eduarda e 
irregular dos bancos de horas de Andrea e Laura; 

(E) irregular a criação dos bancos de horas de Maria Eduarda e 
Andrea e regular, do banco de horas de Laura. 

 

67 

Benjamim foi contratado como vendedor por uma sociedade 
empresária de Florianópolis/SC que vende materiais de construção. 
Ficou acertado que Benjamim receberia um salário fixo 
correspondente a 1 mínimo nacional acrescido de 5% de comissão 
sobre as vendas por ele efetuadas. No contrato foi previsto que o 
salário fixo seria quitado mensalmente, até o 5º dia útil do mês 
seguinte ao vencido, e que as comissões seriam pagas a cada três 
meses.  

Considerando os fatos narrados e a previsão contida na 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e nas normas de 
regência, é correto afirmar que: 

(A) está regular a forma de pagamento acertada entre Benjamim 
e seu empregador; 

(B) é incorreta a forma acertada porque as comissões somente 
podem ser acumuladas por dois meses; 

(C) é ilegal a forma de pagamento porque a remuneração precisa 
ser paga mensalmente e até o 5º dia útil do mês seguinte; 

(D) é viável o pagamento da forma contratada, contanto que haja 
norma coletiva que assim autorize; 

(E) a CLT determina que metade da comissão seja paga no mês 
seguinte, juntamente com o salário, e a outra metade pode 
ser diferida. 

 

68 

Betina é empregada numa empresa de calçados localizada em 
Blumenau/SC e tem um filho de 15 anos que é estudante. Em 
razão disso, após cumprido o período aquisitivo de férias com dez 
faltas injustificadas, Betina se dirigiu ao empregador e requereu 
que as suas férias fossem aproveitadas no mês de dezembro de 
2022, coincidindo com as férias escolares de seu filho, desejando 
ainda a conversão de 1/3 das férias em pecúnia. O empregador, a 
seu turno, negou ambos os pedidos de Betina.  

Considerando os fatos narrados e a previsão contida na 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), é correto afirmar que: 

(A) Betina tem o direito de fruir férias no período de férias escolares 
de seu filho porque ele é estudante menor de 18 anos, além de 
ter direito potestativo à conversão desejada; 

(B) Betina poderá converter dez dias em pecúnia mas não tem 
direito subjetivo de gozar as férias juntamente com seu filho; 

(C) a negativa do empregador na concessão das férias conforme 
requeridas pode gerar dano existencial, e Betina poderá 
converter oito dias de férias em pecúnia; 

(D) Betina não terá direito à conversão porque o requerimento 
foi intempestivo e não tem direito de aproveitar as suas férias 
junto com as férias escolares de seu filho; 

(E) é possível a conversão de até seis dias de férias em pecúnia, e 
Betina terá direito de aproveitá-las junto com as férias 
escolares de seu filho, se comprovar que viajarão. 

 

69 

Welington trabalha numa pedreira localizada em Navegantes/SC 
e manipula dinamite. No decorrer de sua jornada de trabalho, 
comprovadamente Welington passa 80% do tempo no escritório 
da empresa, fazendo os planejamentos e cálculos da quantidade 
de explosivos que usará em cada etapa de explosão na pedreira 
e, nos outros 20% da jornada, fica efetivamente em campo na 
pedreira, fazendo a colocação das bananas de dinamite nos 
pontos estratégicos antes da detonação. Em razão disso, a 
empresa faz o pagamento proporcional de 20% do valor do 
adicional de periculosidade, correspondente ao tempo no qual o 
empregado permanece em área de risco acentuado de morte.  

Considerando os fatos narrados e o entendimento consolidado 
do Tribunal Superior do Trabalho (TST), é correto afirmar que: 

(A) a empresa está correta porque o pagamento da 
periculosidade deve ser proporcional ao tempo de efetiva 
exposição ao risco; 

(B) o empregador está errado porque o mínimo a ser pago é de 
50% do valor devido a título de adicional de periculosidade; 

(C) a empresa está correta na sua concepção do pagamento da 
periculosidade, que deve ser feita com base em todas as 
verbas de natureza salarial; 

(D) a rigor, a empresa não teria o dever legal de pagar o adicional 
de periculosidade por se tratar de exposição intermitente; 

(E) a empresa está equivocada porque não existe previsão de 
pagamento proporcional do adicional de periculosidade. 
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Breno é empregado, desde 2018, num escritório de contabilidade 
localizado em São José/SC, recebendo o correspondente a três 
salários mínimos mensais. Em setembro de 2022, Breno, 
injustificadamente, chegou atrasado em um dia por duas horas, o 
que motivou o empregador a deduzir o atraso do salário do 
empregado e descontar-lhe 1 repouso semanal remunerado 
naquele mês.  

A conduta da empresa, considerando a norma de regência sobre 
a matéria: 

(A) é errada, pois puniu duplamente o empregado pela mesma 
falta; 

(B) será válida se houver norma coletiva em vigor autorizando o 
desconto do repouso; 

(C) é correta, porque o atraso gera desconto das horas 
respectivas e a perda do repouso daquela semana; 

(D) é correta, porque é possível o desconto integral do atraso e 
de até metade do valor do repouso semanal remunerado; 

(E) é incorreta, porque, para que haja desconto no repouso 
semanal, é necessário que haja falta de Breno, não sendo 
possível a subtração no caso de atraso. 

 

 

Direito Ambiental 

71 

Por meio de emenda à sua Constituição, o Estado Beta editou a 
seguinte norma: “Observada a legislação federal pertinente, a 
construção de centrais termelétricas e hidrelétricas dependerá de 
projeto técnico de impacto ambiental e aprovação da Assembleia 
Legislativa; a de centrais termonucleares, desse projeto, dessa 
aprovação e de consulta plebiscitária”.  

De acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal, o 
artigo inserido na Constituição do Estado Beta é: 

(A) constitucional, porque confere maior proteção ambiental às 
atividades e aos empreendimentos objeto da norma, 
prestigiando o meio ambiente ecologicamente equilibrado;  

(B) constitucional, porque é competência comum da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios proteger o meio 
ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; 

(C) inconstitucional, formalmente, porque incorre em indevida 
invasão da competência privativa dos Municípios para 
explorar serviços de interesse local; 

(D) inconstitucional, formalmente, porque incorre em indevida 
invasão da competência privativa da União para explorar 
serviços relacionados à atividade nuclear e à energia e legislar 
a seu respeito; 

(E) constitucional, desde que conferida interpretação conforme a 
Constituição da República de 1988, porque, apesar de se 
tratar de matéria de competência privativa da União, a norma 
restringiu atividade nuclear, que é fundada na teoria do risco 
integral. 

 

72 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) vem afirmando que, no 
regime de transparência brasileiro, vige o princípio da máxima 
divulgação: a publicidade é regra, e o sigilo, exceção, sem 
subterfúgios, anacronismos jurídicos ou meias-medidas. Assim, 
informa o STJ que o ainda incipiente Estado de Direito Ambiental, 
também dito Estado Ecológico de Direito ou Estado 
Socioambiental de Direito (Environmental Rule of Law) brasileiro, 
contempla diversas medidas de transparência ambiental.  

Nesse contexto, o STJ fixou tese vinculante em incidente de 
assunção de competência no sentido de que: 

(A) o direito de acesso à informação no Direito Ambiental 
brasileiro compreende as transparências ativa e passiva, mas 
não a reativa; 

(B) o regime registral brasileiro não admite a averbação de 
informações facultativas ambientais sobre o imóvel, ainda 
que de interesse público, pelo princípio da legalidade; 

(C) o Ministério Público pode requisitar diretamente ao oficial de 
registro competente a averbação de informações alusivas a 
suas funções institucionais; 

(D) a obrigação do Estado em favor da transparência ambiental é 
objeto de presunção relativa, pois cabe ao administrado o 
ônus de comprovar a viabilidade de prestação da 

informação;  

(E) a transparência reativa, consistente no direito de qualquer 
pessoa e entidade de requerer acesso a informações 
ambientais específicas, bem como já disponíveis para a 
Administração e não publicadas, é assegurada. 
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João, de forma livre e consciente, em setembro de 2022, praticou 
ato de maus-tratos a um cachorro caramelo, vira-lata que vive na 
praça da cidade e de propriedade de José, morador em situação 
de rua, que cuidava com carinho de seu animal de estimação. Em 
razão dos odiosos atos de maus-tratos, consistentes em fortes e 
diversos chutes contra o animal, o cachorro morreu após a 
agressão.  

Consoante dispõe a Lei nº 9.605/1998, João praticou crime: 

(A) de menor potencial ofensivo, punível com detenção, de três 
meses a um ano, e multa; 

(B) de menor potencial ofensivo, mas não faz jus à transação 
penal por se tratar de crime ambiental; 

(C) punível com pena de reclusão, de dois a cinco anos, e multa, 
mais aumento de pena de um sexto a um terço, em razão da 

morte do animal;  

(D) de maus-tratos a animal, em sua forma qualificada em razão 
da morte do animal, punível com pena de reclusão, de quatro 
a oito anos, e multa; 

(E) ambiental qualificado pela morte do animal punível com pena 
de reclusão, de dois a quatro anos, e multa, mais aumento de 
pena de um sexto à metade, em razão de o animal pertencer 

a pessoa vulnerável.  

 

74 

A Lei nº 11.445/2007 estabelece as diretrizes nacionais para o 
saneamento básico e consiste em importante diploma legislativo 
na concretização do direito fundamental ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado e em tema de saúde pública.  

De acordo com a citada lei, em especial com a redação atualizada 
pela Lei nº 14.026/2020 (novo marco legal do saneamento 
básico), em matéria de regulação, é correto afirmar que: 

(A) a adesão dos titulares dos serviços públicos de saneamento 
de interesse local às estruturas das formas de prestação 
regionalizada é obrigatória quando houver entidade 
reguladora legalmente constituída; 

(B) as responsabilidades administrativa e civil, no caso de 
prestação regionalizada dos serviços de saneamento, não são 
aplicadas aos titulares dos serviços públicos de saneamento, 
quando houver entidade reguladora em atuação; 

(C) o titular dos serviços públicos de saneamento básico deverá 
definir a entidade responsável pela regulação e fiscalização 
desses serviços, independentemente da modalidade de sua 
prestação; 

(D) os chefes dos Poderes Executivos poderão formalizar a gestão 
associada para o exercício de funções relativas aos serviços 
públicos de saneamento básico, sendo obrigatória, em caso 
de convênio de cooperação e inexistência de entidade 
reguladora, a autorização legal; 

(E) a existência de normas que prevejam os meios para o 
cumprimento das diretrizes da política nacional de 
saneamento básico, excluindo a designação de entidade de 
regulação no caso de prestação direta do serviço de 
saneamento, é condição de eficácia dos contratos sobre o 
tema. 

 

75 

A sociedade empresária Alfa protocolizou requerimento de 
licença ambiental de empreendimentos de significativo impacto 
ambiental, assim considerado pelo órgão ambiental competente, 
com fundamento em estudo de impacto ambiental e seu 
respectivo relatório - EIA/RIMA apresentados. 

No caso em tela, consoante dispõe a Lei nº 9.985/2000, em regra, 
a sociedade empresária Alfa será obrigada a:  

(A) apoiar com medidas socioambientais a população vulnerável 
da área de influência direta e indireta do empreendimento; 

(B) apoiar a implantação e manutenção de unidade de 
conservação do Grupo de Proteção Integral; 

(C) cumprir medida compensatória, consistente em formação de 
garantia a título de caução em valor não inferior a 5% dos 
custos totais previstos para a implantação do 
empreendimento, a ser levantado após o início das atividades 
do empreendimento; 

(D) cumprir medida mitigatória, consistente em formação de 
garantia a título de caução em valor não inferior a 1% dos 
custos totais previstos para a implantação do 
empreendimento, a ser levantado após a emissão da licença 
ambiental; 

(E) cumprir medida reparatória antecipada, consistente em 
formação de garantia a título de caução em valor não inferior 
a 0,5% dos custos totais previstos para a implantação do 
empreendimento, a ser levantado em caso de dano 
ambiental. 
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Direito Eleitoral 
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Tício, delegado da polícia civil em atuação há dois anos na cidade Y, 
se candidatou ao cargo de prefeito desta cidade e solicitou 
formalmente sua desincompatibilização três meses antes do 
pleito. O Ministério Público ajuizou ação de impugnação de 
registro de candidatura.  

À luz do ordenamento jurídico em vigor e da jurisprudência atual, 
a ação de impugnação ao registro de candidatura de Tício: 

(A) acarreta a declaração de inelegibilidade de Tício, se julgada 
procedente; 

(B) pode ser ajuizada em até dez dias da publicação do edital 
relativo ao pedido de registro; 

(C) deve ser julgada improcedente, uma vez que Tício se 
desincompatibilizou no prazo legal, três meses antes do 
pleito; 

(D) deve ser julgada procedente, uma vez que Tício não se 
desincompatibilizou no prazo legal, quatro meses antes do 
pleito; 

(E) pode ser ajuizada por partido político, coligação partidária e 
pelo Ministério Público, vedada a propositura por candidato. 

 

77 

Caio, servidor público estatutário do Município X, comunicou 
verbalmente ao seu chefe imediato, três meses antes do pleito 
eleitoral, que fora escolhido candidato em convenção partidária 
para participar das eleições do referido ano, na mesma 
circunscrição do Município X. Caio procedeu ao pedido do 
registro de sua candidatura e prosseguiu trabalhando até o dia do 
pleito, disto ciente a chefia do órgão ao qual era vinculado.  

Diante dos fatos apresentados, a medida mais adequada a ser 
adotada é o ajuizamento de ação de: 

(A) investigação judicial eleitoral, uma vez descumprido o prazo 
legal de desincompatibilização, cuja legitimidade é exclusiva 
do Ministério Público; 

(B) impugnação ao registro de candidatura, em até três dias da 
publicação do edital relativo ao pedido de registro; 

(C) impugnação ao registro de candidatura, uma vez que não 
restou demonstrada uma das condições de registrabilidade; 

(D) impugnação ao registro de candidatura, uma vez que Caio 
deveria ter formalmente postulado sua desincompatibilização 
e sido afastado do cargo; 

(E) impugnação judicial eleitoral que resultará na cassação do 
registro, desde que prolatada a sentença de procedência até 
a véspera da diplomação.  

 

78 

Tício, engenheiro que trabalha junto à iniciativa privada, 
candidato a prefeito do Município X, muito amigo do atual 
prefeito da referida cidade, soube que em breve seria inaugurada 
praça pública municipal, recentemente construída para o lazer da 
população local.  Faltando sessenta e cinco dias para o pleito 
eleitoral, Tício compareceu à inauguração da obra que foi 
presenciada por muitos moradores da cidade e por jornalistas, 
que deram ampla divulgação ao evento. Antes da data da 
diplomação, o Ministério Público ajuizou representação por 
conduta vedada em face de Tício.  

A partir dos fatos narrados e à luz do ordenamento jurídico atual, 
é correto afirmar que: 

(A) a representação por conduta vedada ajuizada em razão dos 
fatos narrados deve ser julgada improcedente, pois Tício não 
é agente público, não se aplicando a ele a vedação de 
inauguração de obra pública prevista na Lei nº 9.504/1997; 

(B) o ajuizamento da representação por conduta vedada é 
adequado em razão dos fatos narrados, uma vez que é 
vedado a qualquer candidato o comparecimento em 
inauguração de obra pública, nos três meses que antecedem 
o pleito eleitoral; 

(C) o ajuizamento da representação por conduta vedada em 
razão dos fatos narrados somente poderia ter se dado até a 
data da eleição, uma vez que foi postulada a cassação do 
registro de Tício, na forma da Lei nº 9.504/1997; 

(D) a representação por conduta vedada em razão dos fatos 
narrados deve ser julgada improcedente porque não foi Tício 
o responsável pelo ordenamento das despesas realizadas na 
obra pública; 

(E) o ajuizamento da representação por conduta vedada é 
inadequado em razão dos fatos narrados, uma vez que Tício 
foi um mero espectador da inauguração, apenas 
testemunhando o evento, convidado por seu amigo, o 
prefeito da cidade. 
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Direito Processual (Constitucional, 
Administrativo, Civil, Tributário e do 
Trabalho) 

79 

A entidade de classe Alfa, regularmente constituída e em 
contínuo funcionamento há mais de uma década, obteve, em 
mandado de injunção coletivo, provimento jurisdicional 
favorável, sendo assegurada aos seus associados a fruição de um 
direito social de contornos essencialmente coletivos. Após o 
trânsito julgado do acórdão, os associados da entidade de classe 
Beta, que não integrou a relação processual, consultaram o seu 
advogado a respeito da possibilidade de se beneficiarem do 
mesmo provimento jurisdicional. 

O advogado respondeu, corretamente, que: 

(A) é da essência do mandado de injunção coletivo que o 
acórdão produza efeitos ultra partes ou erga omnes, como na 
situação descrita, logo, os associados de Beta podem se 
beneficiar do mesmo provimento jurisdicional; 

(B) devem ser observados os limites subjetivos da coisa julgada, 
não sendo possível que o acórdão que assegurou a fruição de 
um direito social aos associados de Alfa venha a ter os seus 
efeitos estendidos aos associados de Beta; 

(C) é possível que a associação Beta, em razão da cláusula rebus 
sic stantibus, reabra a relação processual na qual foi proferido 
o acórdão que produziu efeitos benéficos aos associados de 
Alfa e solicite a sua integração, o que deve ser feito sob o 
crivo do contraditório; 

(D) somente produzirá efeitos em relação aos associados de Beta 
que tenham impetrado mandado de injunção individual e, 
uma vez cientificados da impetração do mandado de injunção 
coletivo, tenham optado por suspender a respectiva relação 
processual até o trânsito em julgado do provimento de 
mérito; 

(E) pode ser conferida eficácia ultra partes ou erga omnes ao 
acórdão, desde que isto seja inerente ou indispensável ao 
exercício do direito social objeto da impetração, o que não foi 
feito, mas isto não impede que os efeitos do acórdão, mesmo 
após o trânsito em julgado, sejam estendidos a casos 
análogos por decisão monocrática do relator. 
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João, Antônio e Pedro, estudiosos do processo constitucional, 
travaram intenso debate a respeito da competência originária do 
Supremo Tribunal Federal para processar e julgar os denominados 
remédios constitucionais. João entendia que o Art. 102, I, da 
Constituição da República de 1988, em sua literalidade, somente 
alcançava as denominadas ações mandamentais. Antônio 
sustentava que, apesar de João estar inicialmente certo, 
considerando o rol expresso do referido Art. 102, I, era possível 
que outros remédios constitucionais, em caráter excepcional, 
viessem a ser processados e julgados originariamente pelo 
Supremo Tribunal Federal, com base no que dispõem as alíneas 
do mencionado preceito. Pedro, por sua vez, defendia que a 
competência originária do Tribunal se estendia à generalidade 
dos remédios constitucionais, bastando que o polo passivo fosse 
ocupado por uma das autoridades indicadas no Art. 102, I, da 
Constituição da República de 1988. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que:  

(A) João está totalmente errado, Antônio está parcialmente 
errado e Pedro está totalmente certo; 

(B) João e Antônio estão totalmente errados, enquanto Pedro 
está totalmente certo; 

(C) João está totalmente certo, enquanto Antônio e Pedro estão 
totalmente errados; 

(D) João e Antônio estão totalmente certos, enquanto Pedro está 
totalmente errado; 

(E) João, Antônio e Pedro estão parcialmente errados. 
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Norma da Constituição do Estado X prevê que o Estado, como 
Poder Concedente, terá trinta anos para efetuar o pagamento de 
indenização decorrente da encampação do serviço público 
prestado por empresa concessionária. 

À luz da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, essa norma é: 

(A) constitucional, dado o poder de autogoverno do Estado; 

(B) inconstitucional, pois viola a lei de patentes, o direito à livre 
iniciativa e a vedação do retrocesso; 

(C) constitucional, desde que admitida interpretação conforme o 
texto da Lei Maior, a qual permite o pagamento posterior da 
indenização, no caso de encampação, se a concessionária for 
empresa constituída no exterior; 

(D) inconstitucional, pois viola competência legislativa privativa 
da União Federal, traz grave ônus à contratada e contraria a 
garantia do respeito às condições efetivas da proposta 
formalizada; 

(E) constitucional, pois empresas concessionárias sempre se 
sujeitam ao interesse público, que, no caso de encampação,  
é indenizar o mínimo permitido e no maior prazo possível. 
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O deputado estadual Alemão do Bar envia à Assembleia 
Legislativa de Santa Catarina projeto de lei que, em apertada 
síntese, fixa o prazo decadencial de dez anos para a anulação de 
atos administrativos reputados inválidos pela Administração 
Pública estadual. O governador pede à PGE/SC parecer sobre a 
constitucionalidade formal da norma, à luz da jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal.  

De acordo com o exposto, é correto afirmar que o projeto de lei é 
formalmente: 

(A) inconstitucional, pois é de iniciativa parlamentar, sendo essa 
matéria de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo; 

(B) inconstitucional, porque os prazos de decadência só podem 
ser fixados por lei nacional; 

(C) inconstitucional, pois é de iniciativa parlamentar, sendo essa 
matéria de iniciativa privativa do chefe do Poder Judiciário; 

(D) constitucional, pois trata de matéria relativa ao processo civil, 
de competência legislativa dos Estados e do Distrito Federal; 

(E) constitucional, pois a matéria está inserida na competência 
constitucional dos Estados e do Distrito Federal para legislar 
sobre direito administrativo. 
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A Fazenda Pública ingressou com uma demanda judicial, com 
requerimento de concessão de tutela provisória, que restou 
rejeitada. Irresignada, a autora interpôs agravo de instrumento, 
antes mesmo da citação do réu, contra esta decisão denegatória 
da tutela provisória, sem a juntada de cópia da procuração do 
agravante e do agravado.   

Sabendo-se que o processo tramita em autos físicos, de papel, 
pode-se afirmar que o agravante agiu: 

(A) incorretamente, pois o agravo de instrumento deve ser 
instruído obrigatoriamente com as procurações outorgadas 
aos advogados do agravante e do agravado; 

(B) incorretamente, uma vez que a dispensa da outorga das 
procurações só ocorreria se fossem os autos virtuais, 
tramitando por meio eletrônico; 

(C) corretamente, uma vez que não há obrigatoriedade de 
juntada de sua procuração e a do agravado, no caso 
proposto; 

(D) corretamente, uma vez que o ordenamento jurídico 
processual não determina peças obrigatórias na interposição 
dos agravos de instrumento; 

(E) corretamente, uma vez que a lei considera facultativa a 
instrução do agravo de instrumento com as cópias das 
referidas procurações outorgadas às partes. 
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O juízo com competência para a matéria de fazenda pública 
condenou o Estado ao pagamento de verbas indenizatórias 
decorrentes de ato ilícito praticado por servidor estadual. Após o 
trânsito em julgado da sentença, o demandante peticionou nos 
autos deflagrando a fase de cumprimento de sentença. Na 
sequência, o procurador do Estado percebeu que o juiz do feito é 
cônjuge da advogada do autor, que inclusive subscreveu a 
petição inicial, e que este fato só veio a ser conhecido quando da 
intimação para o cumprimento da sentença.  

Logo, deverá o procurador do Estado: 

(A) no prazo de quinze dias do conhecimento do fato, alegar o 
impedimento, em petição específica dirigida ao juiz do 
processo; 

(B) oferecer impugnação ao cumprimento de sentença, nos 
próprios autos, em trinta dias; 

(C) oferecer embargos à execução, em trinta dias, 
independentemente de penhora, depósito ou caução; 

(D) propor reclamação perante o tribunal de justiça, em quinze 
dias, instruída com a prova do impedimento do juiz; 

(E) oferecer impugnação ao cumprimento de sentença, no prazo 
de quinze dias úteis. 
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Interposto recurso extraordinário, entendeu o Supremo Tribunal 
Federal que a referida ofensa à Constituição da República de 
1988 não é direta, e sim reflexa, uma vez que o mérito recursal 
pressupõe a revisão da interpretação de lei federal no caso como 
preceito primário, de caráter infraconstitucional.   

Nesse sentido, deverá o referido órgão julgador: 

(A) converter o recurso extraordinário em ordinário e julgá-lo; 

(B) inadmitir o recurso extraordinário, pela sua não 
admissibilidade; 

(C) intimar a parte recorrente para que adeque seu recurso para 
o recurso cabível; 

(D) remeter o recurso extraordinário para o Superior Tribunal de 
Justiça para que este o julgue como recurso especial; 

(E) julgar desde logo o recurso extraordinário, pois independe se 
a ofensa é direta ou reflexa. 
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Depois de pagar verba indenizatória aos familiares de um 
paciente morto em razão de erro médico ocorrido em hospital de 
sua rede, o Estado-membro, visando a exercer o seu direito de 
regresso, ajuizou ação em face dos dois servidores públicos 
responsáveis, os médicos Caio e Tício. O ente federativo, atuando 
em juízo através de sua Procuradoria-Geral, pediu a condenação 
de ambos os servidores a lhe pagar, solidariamente, a verba de 
duzentos mil reais, precisamente a quantia que havia despendido 
a título de indenização em favor dos parentes da vítima. 

Instaurado o processo eletrônico e proferido o juízo positivo de 
admissibilidade da demanda, os réus, depois de validamente 
citados, apresentaram peças contestatórias, o que fizeram 
através de advogados diferentes, integrantes de escritórios 
distintos. 

Encerrada a fase instrutória, o juiz da causa julgou parcialmente 
procedente o pedido, condenando os réus a pagar ao autor, em 
regime de solidariedade, a importância de cem mil reais. 

Inconformado com a sentença, Caio interpôs recurso de apelação 
depois de transcorridos dezoito dias úteis de sua intimação, 
tendo Tício feito o mesmo, porém vinte e cinco dias úteis após a 
respectiva intimação. 

Intimado para responder aos apelos dos réus, o Estado não só 
ofertou, vinte dias depois de sua intimação pessoal, as suas 
contrarrazões recursais, como também protocolizou, no mesmo 
dia, apelo adesivo, no qual pleiteou a majoração da condenação 
de Caio e Tício para o patamar que havia requerido na petição 
inicial, isto é, duzentos mil reais. 

Nesse cenário, é correto afirmar que:  

(A) os três recursos de apelação devem ser conhecidos; 

(B) nenhum dos três recursos de apelação deve ser conhecido; 

(C) o recurso de apelação do autor deve ser conhecido, mas não 
os dos réus;  

(D) os recursos de apelação dos réus devem ser conhecidos, mas 
não o do autor;  

(E) os recursos de apelação do primeiro réu e do autor devem 
ser conhecidos, mas não o do segundo réu. 
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Determinado imóvel, integrante do patrimônio de uma autarquia 
estadual e situado em área abarcada pela Comarca X, foi invadido 
por uma pessoa, que ali fixou residência e iniciou a realização de 
obras. 

Embora ciente da invasão, a pessoa jurídica de direito público 
ajuizou demanda somente dois anos após o fato, tendo pleiteado 
a sua manutenção na posse do bem e a condenação do réu a lhe 
pagar verba ressarcitória dos danos causados. A petição inicial foi 
distribuída a um órgão judicial da Comarca Y, onde a autarquia 
demandante tem a sua sede.  

Também foi requerida na peça exordial a concessão de tutela 
antecipada, alegando-se, para tanto, que a prestação do serviço 
público de incumbência da autarquia estava prejudicada em 
razão da invasão e, ainda, que o estágio das obras realizadas pelo 
réu estava até comprometendo a estrutura do imóvel. 

Nesse contexto, é correto afirmar que: 

(A) deverá o juiz determinar a vinda de emenda à inicial, de 
modo a se formular pedido de reintegração de posse, em vez 
do de manutenção de posse; 

(B) não é possível a concessão da tutela provisória pleiteada na 
petição inicial, por se tratar de ação de força velha; 

(C) não é lícito à parte autora cumular ao pedido de proteção 
possessória o pleito de condenação em perdas e danos; 

(D) o foro no qual foi ajuizada a ação possessória é 
absolutamente incompetente para processar e julgar o feito; 

(E) o réu, caso entenda fazer jus à proteção possessória, pode 
requerê-la no mesmo feito, oferecendo reconvenção. 
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José, munido de uma prova escrita sem eficácia de título 
executivo, ajuizou ação monitória em face do Estado-membro, 
por meio da qual exigia o pagamento da quantia de setecentos 
mil reais, conforme previsto no documento de que dispunha. 

Regularmente citada, a Fazenda Pública estadual ofertou, no 
prazo legal, embargos à ação monitória, além de protocolizar 
reconvenção, na qual pleiteou a condenação de José a lhe pagar a 
quantia de cem mil reais, da qual se afirmou credora em razão da 
relação jurídica entabulada entre ambos. 

É correto afirmar, nesse contexto, que:   

(A) o juiz deveria ter determinado ao autor que emendasse a sua 
inicial, a fim de adaptá-la ao procedimento comum, dada a 
inadmissibilidade da monitória em face da Fazenda Pública; 

(B) o juiz deveria ter indeferido a petição de reconvenção, haja 
vista a sua incompatibilidade com o procedimento da ação 
monitória; 

(C) se o Estado tivesse se quedado inerte após a sua citação, não 
seria constituído de pleno direito o título executivo judicial, 
estando a causa sujeita ao reexame necessário;  

(D) a decisão que acolhe os embargos à monitória é impugnável 
por recurso de apelação, desafiando agravo de instrumento a 
decisão que os rejeita; 

(E) constatando que o oferecimento de embargos à ação 
monitória foi fruto de má-fé, o juiz condenará o réu à perda 
do bem oferecido a título de prévia segurança do juízo. 
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Em razão de acidente que envolveu o seu veículo e uma viatura 
policial, João intentou ação indenizatória em face do Estado-
membro, pleiteando a indenização dos danos materiais e morais 
que alegadamente experimentou no episódio.  

Deferido o benefício da gratuidade de justiça e promovido o juízo 
positivo de admissibilidade da demanda, a Fazenda Pública 
ofertou a sua peça contestatória, negando os fatos constitutivos 
do direito afirmado pelo demandante. 

Encerrada a fase instrutória, o autor, percebendo que os 
elementos de prova carreados aos autos em nada o favoreciam, e 
concluindo pela inevitabilidade de seu insucesso no feito, 
revogou o mandato que havia outorgado ao único advogado que 
lhe patrocinava a causa. 

Na sequência, o juiz determinou a intimação de João, 
primeiramente, por via postal, e, depois, por oficial de justiça, a 
fim de regularizar o vício de sua representação, tendo ele 
persistido em sua postura inerte. 

Nesse panorama, deverá o juiz: 

(A) determinar a abertura de vista dos autos ao órgão da 
Defensoria Pública, a fim de doravante patrocinar a causa de 
João;    

(B) julgar extinto o feito, sem resolução do mérito, condenando 
João nas sanções da litigância de má-fé, embora com a 
incidência de isenção a título do benefício da gratuidade de 
justiça; 

(C) julgar extinto o feito, sem resolução do mérito, sem condenar 
João nas sanções da litigância de má-fé; 

(D) julgar improcedente o pedido, condenando João nas sanções 
da litigância de má-fé, embora com a incidência de isenção a 
título do benefício da gratuidade de justiça; 

(E) julgar improcedente o pedido, condenando João nas sanções 
da litigância de má-fé, sem a incidência de isenção a título do 
benefício da gratuidade de justiça. 
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À luz da Lei Complementar Estadual nº 465/2009, acerca da 
atuação da Procuradoria-Geral do Estado perante o Tribunal 
Administrativo Tributário (TAT) do Estado de Santa Catarina, 
analise as afirmativas a seguir, considerando V para a(s) 
verdadeira(s) e F para a(s) falsa(s). 

(   ) A Procuradoria-Geral do Estado, no âmbito de suas 
competências, ao tomar conhecimento de que o sujeito 
passivo propôs ação judicial relativa à matéria objeto do 
processo administrativo, comunicará o fato ao presidente do 
TAT, que determinará de ofício o arquivamento do processo 
administrativo. 

(   ) É indispensável a presença do procurador do Estado em 
qualquer sessão de julgamento do TAT, sob pena de nulidade 
da mesma, fato que implica sua ciência e intimação, quanto a 
tudo que ali for decidido.  

(   ) A edição de Súmula do TAT poderá ser proposta pelo 
procurador do Estado, devendo ser aprovada por 
unanimidade de votos. 

A sequência correta é: 

(A) V, V e V; 
(B) V, V e F; 

(C) F, V e V; 

(D) F, V e F; 

(E) F, F e F. 
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Servidor público do Estado de Santa Catarina ingressa com ação 
de repetição de indébito tributário, pedindo a restituição de 
valores que entende indevidamente retidos na fonte, referentes 
a Imposto sobre a Renda de Pessoa Física (IRPF).  

Diante desse cenário e à luz da jurisprudência dos Tribunais 
Superiores, é correto afirmar que: 

(A) legitimados passivos nessa ação, em litisconsórcio passivo 
necessário, serão a União e o Estado de Santa Catarina; 

(B) legitimados passivos nessa ação, em litisconsórcio passivo 
facultativo, poderão ser a União ou o Estado de Santa 
Catarina; 

(C) legitimado passivo nessa ação será apenas a União; 

(D) legitimado passivo nessa ação será apenas o Estado de Santa 
Catarina; 

(E) legitimado passivo nessa ação será a União, que poderá 
denunciar a lide ao Estado de Santa Catarina. 
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Foi instaurado dissídio coletivo em nível nacional e, por isso, a 
demanda foi dirigida à Seção de Dissídios Coletivos do Tribunal 
Superior do Trabalho (TST). Após regularmente processada, foi 
proferida decisão não unânime que não está em consonância 
com precedente jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho 
ou de Súmula de sua jurisprudência predominante.  

Considerando os fatos narrados, de acordo com a Lei de regência, 
quanto à possibilidade de recurso em face dessa decisão 
normativa, é correto afirmar que: 

(A) cabe recurso de revista; 

(B) não cabe recurso; 

(C) cabe agravo regimental; 

(D) cabe recurso interno; 

(E) cabem embargos infringentes. 
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Determinado processo tramita perante o juízo único de uma 
comarca do Estado de Santa Catarina, comarca esta constituída 
de três Municípios. Essa comarca, juntamente com outras três 
comarcas, forma uma “comarca integrada”. 

Quanto à constituição de uma “comarca integrada” e os reflexos 
possíveis de uma relação processual, é correto afirmar que: 

(A) pode ser constituída em lei ou em ato do Tribunal de Justiça e 
apresenta relevância em relação à prática de atos instrutórios 
e executórios; 

(B) deve ser constituída em lei, formando uma única unidade 
administrativa para fins de gerenciamento de recursos 
materiais e humanos; 

(C) deve ser constituída em lei, configurando um relevante 
instrumento de alocação dos juízes substitutos e de 
organização dos serviços judiciários; 

(D) deve ser constituída em ato do Tribunal de Justiça, tendo 
relevância ao dispensar a expedição de cartas precatórias 
pelos respectivos juízos, qualquer que seja a matéria; 

(E) pode ser constituída em lei ou em ato do Tribunal de Justiça e 
apresenta relevância para fins de comunicação de atos 
processuais, realização de diligências e atos probatórios. 
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Joana, servidora ocupante de cargo de provimento efetivo na 
Administração Pública direta no Estado de Santa Catarina, 
protocolizou, junto ao órgão competente, requerimento de 
fruição de licença por motivo de doença em pessoa da família. No 
requerimento, foi esclarecido que a licença era necessária para 
que ela pudesse cuidar de um parente, sendo indispensável a sua 
assistência pessoal. Além disso, foi afirmado que, em razão desse 
quadro, Joana estava impossibilitada de exercer suas funções 
regulares. 

À luz da sistemática estabelecida na Lei estadual nº 6.745/1985, o 
deferimento da licença almejada por Joana exige que:  

(A) a pessoa viva sob sua dependência, independentemente do 
grau de parentesco, sendo possível a concessão da licença 
por 60 dias sucessivos, prorrogáveis por igual período; 

(B) o parentesco, por consanguinidade ou afinidade, seja até o 
terceiro grau, e que a pessoa viva sob sua dependência, 
sendo possível a concessão da licença por 60 dias sucessivos, 
prorrogáveis por igual período; 

(C) o parentesco, por consanguinidade ou afinidade, seja até o 
terceiro grau, ou que a pessoa viva sob sua dependência, 
sendo possível a concessão da licença por 60 dias sucessivos, 
prorrogáveis por igual período; 

(D) o parentesco, por consanguinidade ou afinidade, seja até o 
segundo grau, e que a pessoa viva sob sua dependência, 
sendo possível a concessão da licença pelo período 
improrrogável de 365 dias sucessivos; 

(E) o parentesco, por consanguinidade ou afinidade, seja até o 
segundo grau, ou que a pessoa viva sob sua dependência, 
sendo possível a concessão da licença pelo período de 365 dias 
sucessivos, prorrogável por mais 365 dias. 
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João, procurador do Estado de Santa Catarina, teria praticado 
uma conduta que deve ser enquadrada como infração disciplinar.  

Nesse caso, considerando a organização administrativa da 
Procuradoria-Geral do Estado, o corregedor-geral deve:  

(A) propor a instauração de processo administrativo disciplinar, o 
que será feito pelo procurador-geral do Estado, devendo ser 
colhido o pronunciamento do Conselho Superior em 
momento anterior à instauração; 

(B) propor a instauração de processo administrativo disciplinar 
ao Conselho Superior, sendo cabível recurso, contra a decisão 
de instauração, a ser apreciado pelo procurador-geral do 
Estado; 

(C) instaurar processo administrativo disciplinar, ad referendum 
do Conselho Superior, comunicando a instauração ao 
procurador-geral do Estado; 

(D) instaurar processo administrativo disciplinar, sendo cabível 
recurso contra a decisão de instauração, a ser apreciado pelo 
Conselho Superior; 

(E) instaurar processo administrativo disciplinar, comunicando a 
instauração ao procurador-geral do Estado e ao Conselho 
Superior. 
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Maria, Antônia e Janaína travaram alentado debate a respeito da 
funcionalidade da sindicância disciplinada pela Lei Complementar 
Estadual nº 491/2010, de Santa Catarina. Maria defendia que a 
sindicância tem contornos exclusivamente investigativos, 
devendo ser instaurada quando o fato ou a autoria não se 
mostrarem evidentes ou não estiver suficientemente 
caracterizada a infração. Antônia, por sua vez, diverge de Maria 
em relação à assertiva de que a sindicância somente teria 
contornos investigativos, lembrando da existência da sindicância 
patrimonial, passível de ser instaurada quando houver fundada 
notícia ou indícios de enriquecimento ilícito. Por fim, Janaína 
defende que a sindicância poderia assumir os contornos de 
verdadeiro processo administrativo disciplinar, dela resultando a 
aplicação de penalidade de repreensão verbal ou escrita, ou 
suspensão de até trinta dias. 

Considerando a sistemática estabelecida na Lei Complementar 
Estadual nº 491/2010, Maria está:   

(A) totalmente errada, o mesmo ocorrendo com Antônia e 
Janaína; 

(B) parcialmente errada, enquanto Antônia e Janaína estão 
totalmente certas; 

(C) totalmente certa, enquanto Antônia e Janaína estão 
totalmente erradas; 

(D) totalmente errada, enquanto Antônia está totalmente errada 
e Janaína, totalmente certa; 

(E) parcialmente errada, enquanto Antônia está totalmente certa 
e Janaína, totalmente errada. 
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Joana e Ana, estagiárias da Procuradoria-Geral do Estado (PGE) 
de Santa Catarina, realizaram alentada pesquisa a respeito da 
distinção entre órgãos setoriais e órgãos seccionais, considerando 
o sistema de serviços jurídicos da Administração direta e indireta. 
Ao final de suas reflexões, concluíram que:  

(1) são órgãos seccionais as consultorias jurídicas das Secretarias 
de Estado;  

(2) são órgãos setoriais os órgãos jurídicos integrantes da 
estrutura das entidades da Administração indireta;  

(3) os órgãos seccionais e setoriais devem observar a orientação 
técnico-jurídica fixada pela PGE; e  

(4) apenas os órgãos centrais têm competência para analisar e 
lavrar os instrumentos relativos a contratos, convênios e 
acordos, não os órgãos seccionais e setoriais. 

Ao submeterem suas conclusões a Inês, foi-lhes corretamente 
informado que, à luz do Decreto nº 724/2007: 

(A) todas estão certas; 

(B) apenas a conclusão 3 está certa; 

(C) apenas a conclusão 4 está certa; 

(D) apenas as conclusões 1 e 4 estão certas; 

(E) apenas as conclusões 1, 2 e 3 estão certas. 
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Determinada matéria foi objeto de apreciação por uma Secretaria 
de Estado integrante da estrutura da Administração Pública do 
Estado de Santa Catarina. Ao final, concluiu-se pela necessidade 
de anulação de certo ato, praticado na gestão do secretário 
anterior, no âmbito da mesma Secretaria. 

Considerando os termos dessa narrativa e os balizamentos 
oferecidos pela Lei Complementar nº 741/2019, a competência 
para anular o ato é do:  

(A) secretário de Estado, o que deve ocorrer após colhida a 
manifestação da Procuradoria-Geral do Estado; 

(B) procurador-geral do Estado, que deve analisar a 
compatibilidade, ou não, do ato com a ordem jurídica; 

(C) governador do Estado, que deve ser provocado pelo 
secretário de Estado, facultada a colheita de manifestação da 
Procuradoria-Geral do Estado; 

(D) secretário de Estado, caso tenha recebido delegação 
específica do governador do Estado, facultada a colheita de 
manifestação da Procuradoria-Geral do Estado; 

(E) governador do Estado, que deve ser provocado pelo 
secretário de Estado após a manifestação prévia dos demais 
setores governamentais em cujas competências a matéria 
tenha implicações ou repercussões. 
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XX, deputado estadual junto à Assembleia Legislativa do Estado 
de Santa Catarina (Alesc), almejava apresentar projeto de lei de 
consolidação das normas que tratavam de certa matéria e de 
assuntos a ela vinculados. Um dos seus objetivos era o de indicar, 
expressamente, os dispositivos implicitamente revogados por 
normas posteriores. Sua assessoria, ao ser instada a realizar o 
levantamento das normas a serem objeto de consolidação, 
constatou que todas elas estavam integradas a diplomas 
normativos cujo processo legislativo somente poderia ser 
começado por iniciativa privativa de um agente. 

À luz dessa narrativa, é correto afirmar, considerando os 
balizamentos da Lei Complementar Estadual nº 589/2013, que: 

(A) XX tem legitimidade para apresentar o projeto de lei de 
consolidação, mas não é possível tornar expressa uma 
revogação implícita, pois isso implicaria a alteração das 
normas consolidadas, o que é vedado; 

(B) XX não tem legitimidade para apresentar o projeto de lei de 
consolidação, apenas a Mesa Diretora da Alesc, e não é 
possível tornar expressa uma revogação implícita, pois isso 
implicaria a alteração das normas consolidadas, o que é 
vedado;  

(C) XX, a exemplo de qualquer membro ou comissão da Alesc, 
tem legitimidade para apresentar o projeto de lei de 
consolidação, sendo possível declarar expressamente a 
revogação de dispositivos implicitamente revogados, o que 
deve ser justificado da forma exigida; 

(D) somente o agente que tem o poder de iniciativa legislativa 
privativa, para os diplomas normativos a serem consolidados, 
poderia apresentar o projeto de lei de consolidação, e é 
possível declarar expressamente a revogação de dispositivos 
implicitamente revogados, o que deve ser justificado da 
forma exigida; 

(E) XX tem legitimidade para apresentar o projeto de lei de 
consolidação, mas esse projeto somente pode alcançar os 
diplomas normativos em vigor há mais de dez anos, sendo 
possível declarar expressamente a revogação de dispositivos 
implicitamente revogados, o que deve ser justificado da 
forma exigida. 
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João, recém-empossado advogado autárquico no Estado de Santa 
Catarina, foi questionado por sua colega, Maria, em relação ao 
seu interesse em optar pelo regime de dedicação exclusiva.  

Ao questioná-la a respeito das consequências que decorreriam 
dessa opção, foi-lhe corretamente respondido que ela: 

(A) para ser alterada, não pode ter sido feita, pelo advogado 
autárquico, nos últimos cinco anos;   

(B) enseja o recebimento de gratificação, conforme previsto em 
lei, mas a opção pelo regime de dedicação exclusiva deve ser 
realizada no prazo de noventa dias da data da posse no cargo; 

(C) acarreta a percepção de gratificação, fixada em 100% sobre o 
valor de referência nível 1, referência A, da tabela de 
vencimento estabelecida para os cargos de nível superior de 
ensino do respectivo órgão lotacional; 

(D) enseja a redução da jornada de trabalho e assegura o 
enquadramento automático na modalidade de teletrabalho, 
estando a continuidade desse enquadramento condicionada 
ao cumprimento das metas estabelecidas; 

(E) está condicionada à formulação de requerimento ao diretor 
ou presidente do órgão em que o agente está lotado, que 
possui discricionariedade para acolhê-lo, ou não, permitindo 
a percepção de gratificação pelo prazo inicial de um ano. 
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